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1 - INTRODUÇÃO

1.1 - HISTORICO

Ha cerca de treze anos o primeiro autor vem estudando a ques

tao, sempre palpitante, suscitada pela avaliaçao de constru

çoes rurais, tendo publicado duas obras sobre o assunto, em

1968 e 1971.

O segundo trabalho sob a denominação - AVALIAÇAO DE BENFE_I
TORTAS NAO REPRODUTIVAS ENCONTRAVEIS NO MEIO RURAL foi pu
blicado sob o honroso patrocínio das CENTRAIS ELHTRIQAJS DE

SAO PAULO S/A - CESP, tendo merecido um acolhimento particu
larmente reconfortante por parte dos interessados em geral.

Assim, boa parte dos organismos oficiais e a maioria dos en

genheiros avaliadores e peritos, bem intencionados, tem

prestigiado o emprego do mencionado trabalho notadamente no

que concerne aos preços básicos, validos para agosto de

1971.

1•2 - DAS PROVIDÊNCIAS, DE CUNHO PIONEIRO, TOMADAS PELA CESP

COMPANHIA ENERGfiTICA DE SÃO PAULO

Sem qualquer demerito para os demais orgãos públicos a pres
tigiosa concessionária de energia elétrica procura desapro
priar as inumeráveis propriedades necessárias â formação de
suas bacias de acumulação com a observância de critérios

técnicos onde sejam resguardados, com o devido rigor, os le

gítimos interesses das partes em confronto.

Através da firma especializada MITSUO OHNO - Engeijharia de
Avaliações S/C Ltda, os dois ora autores colaboraram com a

CESP, tendo tido participação efetiva na confecção dos PLA

NOS DE DESAPROPRIAÇÃO referentes ãs bacias de acumulação a

serem formadas, proximamente,

Como parte dos trabalhos desenvolvidos cumpriria destacar a
pesquisa e a determinação dos PREÇOS BASICOS DE CONSTRUÇÕES
RURAIS.

1.3- DA UTILIDADE DO PRESENTE TRABALHO

Os referidos PREÇOS BÁSICOS jâ estão sendo empregados em
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laudos administrativos de avaliaçio, de interesse da CESP.
Devido à adequada política dessa prestigiosa Empresa os .au
tores acreditam que seria oportuno apresentar um trabalho
técnico resumido à apreciação dos interessados em potencial.
Assim, oferece-se E consideração, sempre abalizada, dos cul
toresda Engenharia de Avaliações, o presente opúsculo-PRE
ÇOS BASICOS de construções rurais, contendo cifras válidas
para janeiro de 1979, para que possam ser empregadas,adequa
damente, em feitos administrativos e judiciais, de interes
se geral.

2 _ anAlise comparativa entre valores unitários—yigentes
NA REGIÃO EM ESTUDO E SAO PAULO

Os preços de materiais de construção são pouco consistentes,
sobretudo no meio rural, Com efeito, as cifras atribuídas a
cada componente, pelos vendedores, dependem de uma serie de
fatores, mais ou menos aleatórios e que escapam, por assim
dizer, a uma apreciação racional.

A zona em estudo é de grande homogeneidade no que concerne
às benfeitorias não reprodutivas ou construções rurais, ca
racterizadas no capítulo próprio.

de pesquisa realizada na região dos Reservatórios
de Tres Irmãos e Nova Avanhandava (municípios de Sao Jose
do Rio Preto. Jose Bonifácio, Pereira Barreto, Valparaiso .
Araçatuba, Penápolis e Lins), do Reservatório de Porto Pri
mavera (municípios de Nova Andradiha, Bataiporã, Anaurilan
dia, Bataguassu, BrasilEndia, Tres Lagoas, Panorama, Drace
na è Andradina) e dos Reservatórios de Rosana e Taquaruçu
(municípios de Diamante do Norte, Terra Rica, Paranavaí, No
va Esperança, Maringá, Londrina, Presidente Prudente, Pre
sidente Vencesiau, Presidente Epitácio e Teodoro Sampaio) .
pode-se observar uma relativa homogeneidade nos preços uni
tários dos materiais para construção.

A título ilustrativo (QUADRO 1) faz-se o devido confronto
entre os dados obtidos através dessa pesquisa, na região de
studo, com aqueles que constam da conceituada revista espe
ializada "A Construção em São Paulo", n's 1 615 e 1 616, de

es

c
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QUADRO 1

OCMPARAÇÃO DE PREÇOS UNITÃRIOS DE MAtIíKIAIS DE OC^STRUÇAD
E MSO-DE-OBRA

Preco L

ICr$)
Unitário

Discriminação

RegiSb em Estudo são Paulo

Madeira serrada (percba)

Vigas ccm 6 x 12 an 26 f00/m 31,00/m

C3cm 6 X 16 cm 33,00/m 42,00/m

Caibros (6x5 an) 11,00/in 13,00/m

Ripas 2,17/in 2,20/m

Tábuas (peroba) de 1" x 12" 40/00/in 40,00/m

Telhas 3,000,GO/mil 3.500,00/mil

Tijolos 550,0Q/in±l 600,00/mil

Cimento Portland 72,00/éaco 50 kg 68,00/éaco 50 kg

Cal hidratada 32,00/èaco 20 kg 27,00/éaco 20 kg

Ferro redondo CA-25 (3/16") 16,4aAg 12,00 Ag

Areia

3
160,00A80,00/m 170,00/180,00/m^

Diária de pedreiro 150,00 a 200,00 140,00+ Encargos
Sociais

Diária servente
70,00 83,40+ Encargos

Sociais

rEFERÉICIA : PREÇOS EÃSICX® DE COTSTRUÇÔES RURAIS,DE AUTORIA DOS
ENG9S MITSOO ORNO E ADILSCN JOSÉ MAGOSSKJAN. 79)
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22 e 29 de janeiro de 1979, referentes aos preços médios
dos materiais de construção na Cidade de São Paulo.

Conforme se pode observar, os preços unitários dos materj^
ais para construção assemelham-se nas regiões comparadas,
diferindo, apenas, pela maior ou menor incidência dos eus
tos de transporte, tomando-se como referência a origem do
bem em questão.

Assim, os produtos industrializados, como cimento, ferro e
cal hidratada, são mais baratos em São Paulo do que na re
gião estudo; enquanto que, com os produtos como madeira
serrada, telhas, tijolos, ocorre justamente o oposto, por
razões obvias.

A discrepância mais significativa ocorre no que tange â mão
de-obra, para a qual subsistiria um quase equilíbrio, exce
ção feita a incidência dos encargos que oneram a . mão-de-
obra, em decorrência, principalmente, da vigência das leis
sociais (nos grandes centros urbanos) que acrescem a mão-de
obra, singelamente calculada, em 115,52%.

Observe-se, no ANEXO 1, a título ilustrativo, uma sSrie de
preços unitários básicos coletados.

5  - DESCRIÇÃO DAS BENFEITORIAS TfPICAS

Estudos preliminares demonstram que, na região de estudo ,
preponderam as propriedades cuja exploração principal e a
pecuária de corte, no sistema semi-intensivo. Essas glebas,
no tocante ãs edificações, possuem casa sede e respectivas
edículas, uma ou mais casas de colonos, curral completo, d^
visões de pastagem, bebedouros, cochos de sal e cercas di
versas.

3.1 - SEDE

A sede compreende casa e edículas,

3 1.1 --A casa, com área aproximada de 100 m2, em construção
'sÕliâa de alvenaria de tijolos, argamassa de cal e areia ,
niso ladrilhado e de madeira, com revestimento e pintura,
Ldeiramento serrado, cobertura de telhas de barro,esquadri
as de madeira e ferro, possuindo instalações elétricas e h^
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3.3.3 -TRONCO COBERTO

Esse conjunto compreende um corredor construído com o mesmo

material do cercado principal e tem por finalidade fazer

com que o rebanho possa ser individualizado e contido, quan

do necessário. Para a contenção dos animais, existe um equ^
pamento, fixo ou movei, denominado tronco de contenção.

A cobertura e feita por um rancho, construído com esteios

de madeira lavrada, madeiramento serrado e telhas de barro

ou cimento amianto.

3.3.4 -BALANÇA

É um equipamento removível, com capacidade para 1 ou mais
animais (1 500 kg a 10 000 kg), construído em madeira de
lei serrada, podendo ou não estar anexo ao tronco. A cober

tura ê semelhante ã do tronco.

3.3.5 -BARRACAO DE ORDENHA

Anexo ao cercado principal aparecem construções, cora piso

cimentado ou de terra batida, esteios de madeira lavrada ,

paredes de tábuas ou alvenaria, fechadas ã meia estrutura ,

madeiramento serrado e cobertura de telhas de barro ou ci

mento amianto.

3.3.6 -EMBARCADOURO

Com paredes iguais ãs do cercado principal, piso de concre
to, tijolos ou madeira; construído em elevação, para permi

tir o embarque dos animais nos caminhões.

3.3.7 -PEDILOVIO

São pequenos tanques de concreto, de altura reduzida,com pa
redes iguais ãs do cercado principal e cobertura semelhante

ã do tronco.

3.3.8 -BANHEIRO CARRAPATICIDA

Consiste num reservatório de concreto e alvenaria de tijo

los, com dimensões que permitam que o animal, ao passar, fi

que totalmente submerso. Suas paredes assemelham-se ãs do
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cercado principal e, na maioria dos casos, possui cobertura

idêntica â do tronco.

3.4 - CERCAS

Numa propriedade rural, cuja exploração principal ê a pecua
ria, as cercas representam grande parcela dos investimentos.

São instalações de diversos tipos que variam de acordo com

suas finalidades.

3.4.1 -CERCAS EXTERNAS

Podem ou não ser feitas com rateio de custos entre os viz^

nhos, Possuem, na maioria dos casos, 5 fios de arame, com

mourões de madeira de lei lavrada, lascas de madeira de lei,

arame farpado ou liso, com balancins e esticadores (catra

cas) no segundo caso. No entanto, a variedade observada en

tre os tipos de cercas e bastante grande e ê pormenorizada

em capítulo especial.

3.4.2 -CERCAS INTERNAS

Semelhantes às cercas externas, porem, com 4 fios de aram.e.

3.4.3 -MANGUEIRÕES

Destinados a cercar os chiqueiros de porcos, possuem, alem

das cercas, um tapume de costaneiras (resíduos de serrar^

as) ou lascas que os vedam totalmente.

3.4.4 -PIQUETES

São cercados menores, com 6 ou 7 fios de arame farpado ou

liso, isolando pequenas ãreas destinadas a contenção de be
zerros ou animais de lida.

3.4.5 -CERCAS TIPO ALAMBRADO

são cercas construídas com palanques e lascas de madeira de

lei, madeira branca (eucalipto) ou concreto, que suportam

malhas e fios de tamanhos variáveis para a vedação.Destinam

se a cercar pequenas áreas , tais como hortas, pomares ou
quadras esportivas.
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3.4.6 -CERCA TIPO BALAUSTRE

São instalações destinadas a isolar a sede e construídas
com madeira serrada e palanques de madeira de lei ou branca,

3.4.7 -CERCAS RPSTICAS

Muito encontradas no meio rural, as cercas rústicas são in£

talaçoes improvisadas, nas quais são utilizados, em seu fe^
tio, materiais de baixo custo (madeira comum de mato) e ape

nas 2 ou 3 fios de arame farpado. Deste modo são cercas de

pequena durabilidade,

3.5 - TERREIRO PARA SECAGEM PE CEREAIS

Construção em alvenaria de tijolos, rejuntados com argama^

sa de cimento, cal e areia; pode ou não ser circundado por
pequena mureta de alvenaria,

3.6 - COCHOS DE SAL

São recipientes encontrados em cada divisão de pasto, dest^
nados ã colocação de sal para os animais e construídos em
tronco escavado, madeira serrada, fibra de vidro ou alvena

ria de tijolos,com""dois esteios de madeira lavrada ou alv^
naria, sustentando uma cobertura de telhas de barro, cimen
to amianto ou folhas de zinco.

3.7 - BEBEDOUROS

3.7.1 -TANQUES (Barragens Secas)

São pequenos movimentos de terra feitos com o objetivo de
armazenar agua das chuvas,

3.7.2 -BEBEDOUROS DE ALVENARIA

Depósitos construídos em concreto e alvenaria de tijolos ,
de dimensões variadas,

3^7,3 -bebedouro TIPO "AUSTRALIANO"

Deposites prê-fabricados, de formato circular e diversas ca

pacidades, construídos em fibra de vidro ou metal.
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3.8- MATA-BURROS

Instalações construídas nas estradas ou caminhos internos

das propriedades, que tem por objetivo impedir a passagem

dos animais de uma invernada para outra.

Seu piso é de vigotas de peroba, apoiadas em longarinas de
madeira de lei lavrada. Todo esse conjunto e assentado so

bre dois travesseiros que se apoiam nas bordas de uma vala

de aproximadamente 3 m de comprimento x 3 m de largura x

1,5 m de profundidade,

3.9 - PRIVADAS DE MADEIRA

Construções simples, com paredes e piso de tábuas, madeira
mento serrado, porta de madeira rústica, com fossa negra.

3.10 - PONTES ROSTICAS

Destinadas a dar passagem a veículos e animais sobre pequ^
nos corregos ou valetas. Consistem num tablado de pranchões
pregados sobre longarinas de madeira de lei. O conjunto e

apoiado sobre dois travesseiros colocados as margens do
obstáculo.

3.11 - RANCHOS PARA AVICULTURA

Tais construções variam muito de acordo com sua utilização
(engorda no chão, postura no chão ou postura em gaiolas in
dividuais).

O piso varia entre terra batida e cimentado sobre tijolos ;

os esteios são de madeira de lei lavrada, madeira serrada

ou alvenaria; as laterais, normalmente, são fechadas com te

Ia de arame. O madeiramento e serrado ou roliço, cobertura em
telhas de barro ou cimento amianto. Possuem instalações elje

trica e hidráulica simples.

No caso de postura em gaiolas individuais, que, na maioria
das vezes, são de arame galvanizado, os suportes que as sus

tentam são construídos com madeira.

4 - METODOLOGIA DE CALCULO DE CUSTOS UNITÃRIOS DE REPRODUÇÃO



10

4.1- GENERALIDADES

4.1.1 -Para se determinar os preços básicos atribuíveis às
construções rurais, ê preciso ter em mente as seguintes con
siderações :

As edificações, propriamente ditas, podem ter seus custos
básicos definidos mediante Composições de Preços para Orça

mentos, adotando-se, por exemplo, o sistema PINI e empregan

do-se os quadros calculados, para janeiro de 1979, por com
putador, observando-se o quanto segue :

- a coluna PUMAT (preço unitário do material) ê empregada
singelamente;

- a coluna PUMO (preço unitário da mão-de-obra) tem suas ci
fras divididas por 2,1552;

- a soma dos preços unitários ê acrescida de 151 psi^s P^£
ver as despesas de administração e eventuais.

As cercas, currais, porteiras, etc» , são avaliadas pelos da
dos obtidos na região em estudo, devidamente interpretados,

4.1.2 -Deve-se ressaltar que para as construções e instalações

rústicas dificilmente se pode aplicar o critério da depre
ciação linear em função da idade aparente e da vida util
presumível, recomendando-se o emprego do critério baseado ,
unicamente, no estado de conservação do bem avaliando.Segun

do o estado de conservação, pode-se usar os seguintes fato
res de depreciação ;

Estado de Conservação Fator de Depreciação

Ótimo (100^)
Bom

Regular

Precário (40®e)
Mau (20^)
pgssimo °

4.1.3 -Para que se possam avaliar, sucessivamente, as diferen
tes construções, seria cÕmodo preparar,^preliminarmente,uma
série de quadros de valores unitários basacos, referentes



aos diversos componentes das edificações .

4.2- fASA DE ALVF.NARIA DE TIJOLOS DO TIPO PROLETÁRIO

4.2.1 -Descrição : Casa construída sobre alicerce de 1 tijolo
apoiado era lastro de concreto de 6 era, era vala apiloada de
0,60 ra de largura e 0,50 ra de profundidade, com paredes de
raeio tijolo, tijolos assentados com argaraassa mista, cora re
vestiraento interno e externo, caiação por dentro e por fora
pé direito de 2.50 ra. O piso I de tijolos a chato, cora reve£
timento de cimento e o raadeiraraento é serrado, a cobertura é
de telhas francesas e o forro é de pinho. Era todo^o períme
tro há uma calçada com características idênticas as do piso
da casa. As instalações elétrica e hidráulica sao simples ,
não possuindo banheiro e privada. Suas dimensões são de 6 m
X 8 m, com área construída de 48,00 m2, conforme esquema a
presentado no ANEXO 2.

4.2.2 -A título ilustrativo, determina-se o custo unitário de
reprodução de uma Casa de Alvenaria de Tijolos,^do Tipo Pro
letário, dotada da maioria dos componentes possíveis (ANEXO
3).

O resultado encontrado ê

84.870 ,00 ; 48,00 = Cr$ 1 .768,00/in2

Para maior comodidade na utilização, foi organizado um qua
dro (QUADRO 2), o qual contempla algumas das alternativas
de acabamento mais encontradiças , convindo esclarecer que
as cifras foram arredondadas a menos de Cr$ 5,00.

4  2.3 -quando há falta de pintura ocorre a seguinte diminui
4S,00/m2

çao

4 2 4 -havendo falta de pintura e revestimento ter-se-a a se
-  12S,00/m2

guinte diminuição

4  2 5 -quando a parede externa e de um tijolo ocorre o seguin
^  185 ,00/m2

te aumento

4 2 6 -para alvenaria de blocos de concreto ter-se-á a se
60,00/m2

guinte diminuição



QUADRO 2

VALORES BÁSICOS PARA CASAS DE AlVEHARIA DO TIPO PROLETÁRIO

PAREOlS INTERNAS E EXTERNAS DE WE10 TIJOLO. COM REVESTIMENTO E PINTURA

TELHADO
HAOEIRAHEHTO SERRADO

TELHAS BARRO

HADEIRAMENTO SERRADO
TELHAS CIHENTO

HAOEIRAHEHTO ROLIÇO
TELHAS BARRO

~— PISO
tHSTALAílO 1

Tijolo»
Revtit.

Tijolo»
Slmplc»

Tábua
Torra

Batida
Tijolo»
Aavast

Tijolo»
Slmplo»

Tábua
Terra

Batida

Tijolo»
Ravatt.

Tijolo»
Slmplts

Tábua
Ttrra •

Batida

con roRRO

Com ln«taU{õei 1 770 1 720 1 855 1 )90 1 825 1 775 1 910 1 665 1 665 1 615 1 750 1 285

1 725 1 675 1 810 1 )6S l* 780 1 730 1 865 1 600 1 620 1 575 1 705 1 260

Sm IntuUçãe hidráulica 1 630 1 6.íi5 1 775 1 315 1 765 1 700 r 8)0 1 370 1 585 1 560 1 675 1 210

Sm InttaUcõtR 1 6ii5 1 600 1 7)5 1 170 1 700 1 655 1 790 1 325 1-565 1 695 1 630 1  165

sei roRRO

Com lntt«l«(õ«i 1 580 1 530 1 665 l 200 1 635 1 585 1 720 1 255 1 675 1 625 1 560 1 095

5cm Instalação clátriea 1 5)5 1 <i8S 1 620 1  155 1 590 1 560 1  675 1 210 1 630 1 365 1 515 1 050

Sam Initalação hidráulica 1 500 1 6SS 1 585 1 125 1 555 1 510 1  660 1  180 1 395 1 350 1 685 1 020

Sm InitalaçÕM 1 ^55 1 610 1 565 '1 080 1 510 1 665 1 600 1  135 1 355 1 305 1 660 975

referencia ; PREÇOS BASICOS DE CONSTRUÇÕES RURAIS, DE AUTORIA DOS ENG'S MITSUO OHNO E ADILSON
JOSÉ MAGOSSI (JAN. 79).
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4.3 - CASA DE ALVENARIA, DO TIPO MODESTO

4.3.1 -Descrição : Construída sobre alicerce de 1 e 1,5 tijo

Io para as paredes de 0,5 tijolo e 1,0 tijolo, respectiva

mente, apoiado sobre lastro de concreto de 0,06 e 0,08 m,ein

vala apiloada de 0,60 m de largura por 0,50 m de profund^

dade; com paredes externas de 1 tijolo e internas de 0,5 tj^

joio, tijolos assentados com argamassa mista, com revest^

mento externo e interno, sendo de estuque lúcido na cozinha

e banheiro, pintura externa ã caiaçao e de látex na parte

interna. O piso dos quartos, sala e corr^edor ê de tacos a£
sentados com cola e o da cozinha, banheiro e ãrea ê de Ia

drilhos cerâmicos. Em todo o perímetro da casa ha uma calça

da cimentada sobre tijolos a chato. O madeiramento ê serra
do e a cobertura ê de telhas francesas. Ha forro de tabuas

de pinho com pintura a oleo. As instalações elétrica e hi^

drãulica são modestas e a ãrea ê de 56 m2 (7 x 8 m), com pé

direito de 3,00 m.

4.3.2 -Considerando-se uma maior comodidade na utilizaçao,fói

organizado, um quadro (QUADRO 3), o qual contempla algumas

das alternativas de acabamento mais encontradiças, convindo

esclarecer que as cifras foram arredondadas a menos de Cr$
5,00.

4.3.3 -quando a parede externa é de meio tijolo ocorre a se

guinte diminuição 165,00/m2

4.3.4 -para alvenaria de blocos de concreto (espessura de 1/2

tijolo interna e externamente) ocorre a seguinte diminu^

ção 240 ,0 0/m2

4,4- CASA DE ALVENARIA, DO TIPO MÉDIO

4.4.1 -Descrição : Construída sobre alicerce de 1 tijolo a
poiado em lastro de 6 cm e alicerce de 1,5 tijolo apoiado
em lastro de 8 cm, em vala apiloada de 0,60 m x 0,50 m.Piso

de tacos de madeira nos quartos e sala, ladrilho vitrifica

do na copa, cozinha, banheiro e area externa, paredes exter

nas de 1 tijolo e internas de 1/2 tijolo, tijolos assenta



QUADRO 3

VALORES básicos PARA CASAS DE ALVEWAMA 00 TIPO MODESTO

PAREDES EXTERWAS DE UH TiJOlO E INTERHA5 OE HEIO TIJOLO. COM PINTURA E REVESTIMENTO

TELHADO
hadeiraheHto serrado

TELHAS BARRO

hadeirahento serrado
TELHAS ClHEklO

NADEIRAMENTO ROLIÇO
TELHAS BARRO

PISO

IHSTALACAO

Taco ♦
Cerãm.

Taco

VItrIf,

Tábua ♦.
Cerãm.

Tábua *
Vltrlf.

Taco ♦
Cerãm.

Taco ♦
Vltrlf.

Tábua

Cerãm.
Tábua +

Vltrlf.

Taco ♦
Cerãm,

Taco

Vltrlf.

Tábua ♦
Cerãm.

Tábua ♦.
Vltrlf.

CCN FORRÓ

Com InsUlaçõoB 2 lil5 2 630 2 670 2 685 2 535 2 550 2 590 2 610 . 2 310 2 325 2 365 2 385

2 3^5 2 365 2 605 2 620 2 670 2 685 2 520 2 560 2 265 2 260 2 300 2 315

Sflffl instalação hidrãultca 2 29S 2 310 2 355 2 370 2 615 2*675 2 690 2 190 2 210 2 250 2 265

Sem instalações 2 230 2 265 2 290 2 305 2 350 2 365 2 610 2 625 2 125 2 160 2 185 2 200

SEN FORRO

Cem Instalações 2 160 2 175 2 215 2 235 2 280 2 295 2 360 2 355 2

1

055 2 070 2 115 2 130

Sem Instalação olétriea 2 09S 2 no ■2 150 2 165 2 215 2 230 2 270 2 290 l 990 2 005 2 065 2 065

Sem Instalação hIdróulUa 2 060 2 060 2 100 2 115 2 165 2 180 '2 220 2 235 :  l 960 1 955 l 995 2 010

Sem Instalações l 975 1 990 2 035 2 050 2 095 2 115 2 155 2 170 l 870 l 690 l 930. 1 965

REFERÊNCIA : PREÇOS BSSI.00S DE CONSTRUÇÕES RURAIS, lE AUTORIA DOS ENG»S MITSUO OiNO l; ADILSON JOSÉ MAGOSSI
CJAN. 79).
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dos com argamassa mista, com revestimento externo simples ,

barra lisa na sala e quartos e azulejos na cozinha, copa e

banheiro. Pintura em látex. O madeiramento e serrado e a co

bertura ê de telhas planas de barro. O forro ê de tabuas de

pinho pintadas a oleo. As instalações elétrica e hidráulica

são médias e, circundando toda a construção, existe uma caj^

çada cimentada sobre tijolos. Suas dimensões medem 7 m x 12

m, .encerrando a ãrea de 84 m2, com pé direito de 3,20 m.

4.4.2 -mediante cálculos adequados poder-se-á determinar o

custo unitário de reprodução, de Cr$ 3 150,00/m2, para uma

casa de alvenaria de tijolos, do tipo médio, tendo o acaba

mento objeto da descrição.

4.5- CASA DE MADEIRA, TIPO PROLETÁRIO

4.5.1 -Descrição: Construída sobre alicerce de alvenaria, a^

sentado sobre lastro de concreto de 6 cm, em vala apiloada

de 0,60 m de largura e 0,25 m de profundidade.

As paredes são de tábuas de peroba de 1 polegada de espessu

ra por 12 polegadas de largura, com matajunta de ripas de

peroba nas duas faces, a pintura ê a oleo; o piso é cimen

tado sobre tijolos em toda a área, inclusive na calçada Ia

teral que circunda a construção, O madeiramento do telhado

é serrado e a cobertura é de telhas de barro. Possui insta

laçoes elétrica e hidráulica simples e forro nos quartos e

sala.Suas dimensões medem 6,00 m x 8,00 m, encerrando a a

rea de 48,00 m2, com pé direito de 2,50 m.

4.5f2 -Considerando-se uma maior comodidade na utilização,foi

organizado um quadro (QUADRO 4), o qual contempla algumas

das alternativas de acabamento mais encontradiças, convindo

esclarecer que as cifras foram arredondadas a menos de Cr$

5,00.

4.5.3 -quando a fundação e de tipo palafita, com pilares de

madeira de lei, ocorre a seguinte diminuição ; 20,00/m2

4.5.4 -semelhantemente, para pilares de alvenaria: 90,00/m2



QUADl^O 4

VALORES BÁSICOS PARA CASAS DE hADElRA DO TiPO PROIETAMO

fundaçAo de alvenaria

TELHADO
HADEIRAHENTG

TELHA DE
SERRADO

BARRO

MADE1RAMENT0 SERRADO

TELHA DE CIMENTO

PISO
ínstalaçAo

Cimentado
TI Jolos
Simples

Hadelra Terra Cimentado
Tijolos
Simples

Madelra Terra

COH FORRO

Com Instalações 1 855 1. 805 1 940 1 530 l 910 1  860 1  995 1 585

Sem Instalação elétrica 1  810 1 760 1 895 l 485 1 865 1  815 1  950 1  540

Sem Instalação hidráulica 1 775 1 730 1 860 l 455 1 830 1  785 T-915 1  510

Sem Instalações 1  730 1 6S5 t 820 l 410 1 735 1  740 1  875 1  465

SEH FORRO

1  Com Instalações 1 665 1 615 1 750 1 340 1 720 1  670 1  805 1  395

!  Sem Instalação elétrica 1 620 1 570 1 705 l 295 1 675 1  625 1  760 1  350

1  Sem Instalação hidráulica
I

1  585 1 540 1 670 1 265 l 640 1  595 1  725 1 320

j  Sem Instalações
1

1  54o 1 495 1 630 1 220 1 595 1  550 1  685 1  275

REFERÊNCIA : PREÇOS BASICOS DE CONSTRUÇÕES RURAIS, DE AUTORIA DOS ENG^S MITSUO QINO E ADILSON JOSÉ MAGOSSI
(JAN. 79).

o
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4.6- CASA DE BARRO ARMADO

4.6.1 -Descrição : Casa rústica, na qual as paredes são con_s
tituídas com barro aplicado sobre quadriculados de bambu ou

madeira roliça, com ou sem reboque e caiaçao; o madeiramen-

to do telhado ê roliço e a cobertura pode ser com telhas de
barro ou sapê, sem forro; o piso ê, quase sempre, de terra
batida, inexistindo instalações elétrica e hidráulica.

4.6.2 -Quando as paredes são rebocadas e caiadas emprega-se ,
singelamente, o quadro proprio para casas de madeira CQUA
DRO 4).

Quando as paredes não são rebocadas emprega-se o mesmo qua

dro, mediante aplicação do fator de redução 0,80 (ou 80%).

Quando a cobertura é com sapé emprega -se esse quadro e o
fator de redução 0,60 (ou 60%).

4.7 - CASA DE PAU-A-PIQUE

4.7.1 -Descrição : Casa particularmente rústica, na qual as

paredes são constituídas com paus roliços justapostos; o ma

deiramento do telhado e roliço e a cobertura pode ser com

telhas de barro ou sapê, sem forro; o piso ê, quase sempre,
de terra batida, inexistindo instalações elétrica e hidrau
lica,

4.7.2 -Quando a cobertura ê com telhas de barro emprega-se o

quadro proprio para casas de madeira, mediante aplicaçao do
fator de redução 0,60 (ou 60%).

Quando a cobertura ê com sapê emprega-se o mesmo quadro,com
fator de redução 0,40 (ou 40%).

4.8- CASA DE MADEIRA,DO TIPO MODESTO

4.8.1 -Descrição : Construída sobre alicerce de alvenaria, as
sentado sobre lastro de concreto de 6 cm, em vala apiloada

de 0,60 m de largura e 0,25 m de profundidade.

As paredes são de tábuas de peroba de 1 polegada de espessu
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ra por 12 polegadas de largura, com matajuntas de ripas de

peroba, nas duas faces, a pintura ê a oleo.o piso ê de' ma

deira na sala e quartos e ladrilhado na cozinha, banheiro e

area, com calçada lateral cimentada sobre tijolos. O madei^

ramento e serrado, possui forro de pinho pintado a oleo e a

cobertura ê de telhas planas de barro, é dotada de instala

ções eletrica e hidráulica modestas. Suas dimensões medem

7,00 m X 8,00 m, encerrando a area de 56,00 mZ, com pe dj^

reito de 3,00 m. Existem casas, deste tipo, dotadas de ba

nheiro e cozinha, em alvenaria de tijolos.

4.8.2 -Mediante cálculos adequados poder-se-a determinar o

custo unitário de reprodução, de Cr$ 2 320,00/m2, para uma

casa de madeira, do tipo modesto, tendo o acabamento objeto

da descrição.

4.9- RANCHO COM ESTEIOS DE MADEIRA OU ALVENARIA

4.9.1 -Construído com esteios de madeira ou de alvenaria, com

piso cimentado sobre tijolos, madeiramento serrado e cober

tura em telhas de barro. Com dimensões de 3,00 x 6,00 m, en

cerrando a área de 18,00 mZ e pê direito de 2,80 m.

4.9.2 -Considerando-se uma maior comodidade na utilização foi

organizado um quadro (QUADRO S) o qual contempla algumas

das alternativas de acabamento mais encontradiças, convindo

esclarecer que as cifras foram arredondadas a menos de Cr$

5,00.

4.9.3 -Quando os pilares são de alvenaria de tijolos, ocorre

a seguinte diminuição Cr$ 20,00/m2

4.9.4 -Para esteios roliços de madeira ocorre a seguinte di^

minuição Cr$ 205,00/m2

4,10 - CERCAS

Os valores básicos atribuíveis âs cercas foram calculados -

com metodologia semelhante aquela já apresentada,

A experiência demonstra que inúmeras são as alternativas de



QUADRO 5

VALORES BÃSICOS PARA RANCHOS

(Ranchos com esteios lavrados do madeira de lei)

Telhado

Cimentado sobre

Tijolos
Tijolos Simples

j
Concreto • Concreto

8 cm .j 6 cni
-- 1

i

Terra Batido

Modeiramenlo serrodo

telhes barro

ei5 770
1

660 ' 635
1
1

1

585

Modeiromento serrado
!  telhas cimento
i  —

'  Madelromento rollço
1  telhas borro

855

710

810

665

700 1 680
1

555 ' 535
1
i

630

485

Modeiromento roliço
cobertura sope

660 615 505 j 480

1

430

1  ..
—

referência I PREÇOS EtíSSlOOS DE CONSllUJÇOES RURAIS DE AUTORIA DOS ENG'S MITSUO aiNO E ADI150N JOSÉ MAGOSSI
(JAN: 79).

IO
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construção dessas benfeitorias. Para facilidade, os valores

correspondentes a varias dessas alternativas sao apresenta

dos nos quadros seguintes (QUADRO 6 e QUADRO 7),

4.11 - DIVERSOS

As benfeitorias mais comuns no meio rural e que não se en

quadrara nos tipos descritos, também foram estudadas e os va

lores atribuíveis são apresentados no quadro seguinte (QUA

DRO 8),

4.12 - BARRAGENS DE AÇUDES

Destinam-se a permitir o represamento .das águas mediante a

utilização de um aterro compactado cujas declividades , a

montante e a jusante, costumam ser de 3:2 (horizontal/verti

cal) .

Do ponto de vista avaliatorio interessa, tão somente, est^

mar o volume (de terra) aterrado, o que dependeria,obviamen

te, da conformação topográfica original do terreno e das

proporções da barragem, cujas dimensões principais são con£

tituidas pelo comprimento, crista (ou largura na parte su

perior) e altura,

Para o caso especial de pequenas barragens, construidas em

fundos de vale, cujas declividades transversais são aprox^

madamente constantes, embora não necessariamente iguais ,

tem-se o seguinte volume aproximado de terra compactada :

V  = ^ ( 1 + h)

onde h = altura máxima

c  = comprimento da barragem medido entre as duas ver

tentes

1  = crista (largura na parte superior)

o valor do metro cúbico de movimento de terra (terra compac

tada) poderá ser estimado em Cr$ 50,00/m3,caso haja terra
disponível nas proximidades imediatas da barragem.



QUADRO 6

VALORES BÁSICOS PARA CERCAS

RESUMO DOS VALORES CALCULADOS

TI

CÕ

TIPO CARACTERTSTICAS VALOR BÁSICO

COHUH Vide quadros especrficos -

BALANCIH Vide quadros especrflcos -

GALINHEIRO Lascas de. eucalIpto

Peroba serrada

9A

1^0

ALAHBRADO Concreto com Inclinação

Concreto Reto

335

235

balaGstre Lascas de eucalipto 155

PAU-A-PIQÜE Costanelras 70

REFERÊNCIA : PREÇOS BASICOS DE CONSTRUÇÕES RURAIS, DE AUTORIA DOS'eNG»S MITSUO WO E ADILSON JOSÉ MAGOSSI
(JAN. 79). tsj



QUADRO 7

VALORES BÁSICOS PARA CERCAS

moirOes (lascas) oe eucalipto

TIPO COMUM
BALANClM

DE PEROBA
BALANCIH

DE IPE
BALANC

DE EUCAL
IM

IPTO

"  ̂ Espaçamento
Arame ' ■ r^s 2 m 3 m 6 m 8 m 6 m 8 m 6 m 8 m

LISO

Fios 31 22 20 17 23 19 19 15

Incremento por Fio 1,90 1,60 2,00 1 ,'80 2,00 1,80 2,00 1,80

FARPADO

^ Fios 32 23 m
- m  m

- -

Incremento por Fio 2,10 1,80 m
- -

-
CD

REFERE^«:IA : PREÇOS BASICOS DE CONSTRUÇÕES RURAIS, DE AUTORIA DOS ENG»S MITSUO CHNO E ADILSON JOSÉ

O  MAGOSSI (JAN. 79). ho

tsj
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ITEM

1.

2.

5.

7.

QUADRO 8

VALORES BÁSICOS PARA DIVERSOS

"PIPO VALOR UNIDADE

2

Privada de Madeira I 265

2
Terreíro Atijolado 280 m

3, Canais de Irrigação
3

3.1. Terra Solta 30

3.2. Terra Dura 50 ni
3

3.3. Areia Solta 20 m

3.ít. Saibro 35

Ij. .M.3ta-bur ros

ponte Rústica

6. Bebedouros de Tijolos • I ^50 ni

Cocho de Sal ^ 000 un.

8. Curral

8.1. Curral Especial ®50 m

3^2. Curral Comum 500 m

3^ Porteiras ^ ™

]0, Ranchos para Avicultura

Postura em Gaiolas 5^*0 m
.  805 m

10.2. Engorda

referencia : PREÇOS B.ilSICGS DE CONSTRUÇÕES RlIR^MS, DE AUTORIA DOS ENG»S
MITSLD OHNO E ADILSON JOSÉ >RGOSSI (JAN. /9).
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5  - ENCERRAMENTO

5-1 - O presente trabalho constitui um resumo de uma parcela

de outro, de natureza mais geral, confeccionado por solici

tação da CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SAO PAULO.

5.2 - As cifras constantes do presente trabalho se referem a

JANEIRO DE 1979 devendo-se, periodicamente, atualizar as

mesmas com o emprego preferencial de índices econômicos de

custo da construção civil.

Elas se referem, por outro lado, a zona rural do Estado de

São Paulo e devem ser convenientemente adapatadas pelos pe

ritos quando se objetivar a avaliação de imóveis rurais s_i

tuados em outras unidades da Federação.

5.3 - As aludidas cifras poderão, ainda, ser empregadas para

benfeitorias de características rurais e que se encontram

em zonas urbanas mediante um acréscimo conveniente que pode

ra alcançar 251.

5.4 - Se esta obra puder auxiliar os avaliadores em geral em

seu nobre mister, que visa estimar acertadamente o valor de

imóveis em geral, ja poderemos nos sentir recompensados pe

Io labor dispendido.

Todas as críticas de carãter construtivo serão bem receb^

das e conside radas,oportunamente, quando for o caso.

Sao Paulo, julho de 1980

os Autores



ANEXO 1

VALORES UNITÃRIOS VIGENTES NA REGIÃO EM ESTUDO PARA MATERIAIS DE C(>ia?HJÇÂO

ESPÉCIE DIMENSÃO VALOR (Cr$) UNIDADE

Palanque de Aroeira 4 X 0,35 m 600,00 unidade

Palanque de Aroeira 3 X 0,20 m 400,00 unidade

Palanque de Madeira Branca 3 X 0,20 m 300,00 unidade

Lascas de Aroeira 2,40 m 700,00 düzia

Costaneiras ou 1/2 Lasca de
deira Branca 5,00 unidade

Balancim de Ipê 1,0 m 7,00 unidade

Balancim de Peroba 1,0 m 3,00 unidade

Tábuas de Ipê para Curral 3 X 16 cm 32,00 metro linear

Tãbuas de Peroba para Curral 3 X 16 cm 17,00 metro linear

Tábuas de Peroba para Curral 3,5 X 16 an 25,00 metro linear

Arame Farpado 1,10 metro linear

Arame Liso 0,90 metro linear

Tronoo para Retenção 35 000,rOO unidade

MÁÒ-DE-OBRA

- Cerca de Arame Farpado 4,00 a 6,00 metro linear

- Cerca de Arame Liso 5,00 a 7,00 metro linear

- Curral

o
o

o
o

1—1

a 200,00 metro linear

- Carapina (pedreiro + carpinteiro +
eletricista + encanador) 200,00 diária

- Servente 70,00 diária

REFERÊNCIA ; PREÇOS BÁSICOS DE CONSTRUÇÕES RURAIS,DE AUTORIA DOS

EH39S MITSUO OHNO E ADILSON JOSÉ MAGOSSI (JAN.79)



ANEXO 2

CASA DE ALVENARIA DE TIJOLOS- TIPO PROLETÁRIO

6,00m o

COZINHAOORIAITORIO

O.IB

DOR MlTORIO

ÁREA construída = 48,00m®

m
v:

referência i PREÇOS BfôlCOS DE CONSTRUÇÕES RURAIS, DE AUTORIA DOS

ENG»S MITSUO OHNO E ADILSON JOSÉ MAGOSSI (JAN, 79)



ANEXO 3

CÜSTD UNITÁRIO DE REPRODÜÇÁO DE UMA CASA DE ALVENARIA DE TUOIOS, DO TIPO

PROLETÁRIO

Ccnposição de Preços

Fundações (vala de 0,60 x 0,50m)

2
- Raspagem + limpeza : 80 m x 4,04 323,20

- Nivelamento : 80 m^ x 24,22 1 937,60
- Escavação de valas : 12,60 m^ x 30,27 381,40

381,53- Apiloamento 25,20 ra X 15,14

- Embasamento 42,00 m x 110,25

Eventuais

Total

Piso (cimentado scbre tijolos, inclusive calçada lateral)

- Casa 48 m

- Calçada 32

80 X 213,68

Eventuais

Total

Paredes (de 0,5 tijolo, pi direito de 2,5 m)

- Elevação 105,00 m^ X 101,46
- Revestimento 210,00 m X 16,57

- Caiaçâo 210,00 X 8,69

Eventuais

Total

Telhado

- Madeiramento 48 X 170,99

- C3obertura 48 X 69,12

- Cumeeiras 8 m X 38,74

- Forro (c/pintura) 36 X 221,34

7 654,23

1 145,77

8 800,00

2 565,60

15 957,20

2 392,80

309,92

19 803,44

Eventuais 2 966,56

Total 22 770,00

REFERÊNCIA ^ PREÇOS BÁSICOS DE CONSTRUÇÕES RURAIS, DE AUTORIA DOS
ENG9S MITSUO GílNG E ADILSC^g JOSÉ MAGGSSI (JAN, 79)



Esquac3rias

- 2 portas externas de 0,80 m : 2 x 1 150,83 2 301,66

- 3 pcartas internas de 0,60 m : 3 x 815,68 2 447,04

- 4 janelas de 1 m : 4 x 624,96 2 499,84

- Pintura : 12,34 x 24,49 302,21

- Chuinbagein das esquadrias ; 9 x 76,43 687,87

8 238,62

Eventuais 1 232,38

Total 9 470,00

Instalações Elétricas Simples

1 842,30

277,70 (15% +)

- Custo

- Eventuais

Total 2 120,00

Instalações Hidráulicas Siiiples

- Custo

- Eventuais

Total

RESUMO

2 215,20

484,80 (15% +)

3 700,00

- Custo total da casa = Cr^ 84 870,00
~  2- Custo unitário de reproduçá,õ = Cr$ 1 768,00/in

REFERÊNCIA ; PREÇOS BÁSICOS DE CONSTRUÇÕES RURAIS, DE AUTORIA DOS

ENG9S MITSUO OHNO E PDUSC^ JOSÉ MAGOSSI (JAN. 79)
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RESUMO CONCERNENTE Ã MONOGRAFIA - PREÇOS BÁSICOS DE CONSTRU

ÇOES RURAIS, DE AUTORIA DOS ENG^S MITSUO OHNO E ADILSON JOSÉ

MAGOSSI.

1 - Trata-se do resumo de uma parcela dos três planos de desa

propriaçao, elaborados pela firma especializada MITSUO

OHNO ^ Engenharia de Avaliações S/C Ltda. para a Empresa

CESP ^ Companhia Energética de São Paulo, que pretende u

tilizi-los na expropriação amigável ou judicial de três

bacias de acumulação.

2  As benfeitorias rurais mais típicas foram caracterizadas

tendo sido fornecidos os preços básicos respectivos.

3  "T Para maior comodidade de utilização foram organizados vá

rios quadros que contemplam algumas das alternativas de a

cabamento mais encontradiças, para casas de alvenaria do

tipo proletário e modesto, casas de madeiras e ranchos.

4 V AS' cifras constantes do presente trabalho se referem a JA

NEIRO DE 1979 devendo-se, periodicamente, atualizar as

mesmas com o emprego preferencial de índices economicos

de custo da construção civil,

Elas se referem, por outro lado, ã zona rural do Estado

de São Paulo e devem ser convenientemente adaptadas pelos
peritos quando se objetivar a avaliação de imóveis rurais

situados em outras unidades da Federação.

5  •«- As aludidas cifras poderio, ainda, ser empregadas para

benfeitorias de características rurais e que se encontram

em zonas urbanas mediante um acréscimo adequado que po
derá alcançar 251,

São Paulo, julho de 1980

os Autores
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nS, e, de Taquaruçu e Rosana, no rio Paranapane

ma,
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SIl^O?E

Beta monografia tem por finalidade, apõe a

preeentarmoB a analise convencional da rentabilidade

de empreendimentos imobiliários^ no contexto do Sis

tema Financeiro da Habitação^ avaliarmos o risco dos

investimentos nestes empreendimentos e como este ri^

CO afeta a rentabilidade dos mesmos.



I
INSTITUTO DE ENGENHARIA UEGAL

CONORESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA DE AVALIAÇÕES E PERfclAS

Introdução

A avaliação da rentabilidade de empreen

dimentos imobiliários, enfatizando-se aqueles leva

dos a efeito em zona urbana, dentre as múltiplas ta

refas cometidas ao engenheiro avaliador, desempenha

hoje um papel cuja apresentação tornou-se obrigató

ria para fins de liberação de credito junto ao Agen

te Financeiro,

Assim, com o objetivo de facilitar o raci£

cTnio faremos nossa exposição calcada mum modelo tem

poral no qual o Agente Promotor - Titular do Empreen

dimento, se vale das oportunidades do Sistema Finan

ceiro da Habitação, e cujos valores numéricos, compa^

tTveis com a realidade do mercado imobiliário do Rio

de Janeiro, preenchera os objetivos deste trabalho.

Calculada da forma convencional a rentabi_

lidade do Empresário, passamos a etapa da análise do

risco do Empreendimento, mostrando as suas implica

ções o
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PARTE 1

analise convencional da rentabilidade

o  Empresário da construção civil, titular

do Empreendimento cuja viabilidade se analisara,apÕs

decidir-se quanto a aplicação de capital e realizar

sua própria pesquisa de mercado, a luz de sua expe

riência, adquire em zona urbana, uma area para sede

de futura edificação.

A  importância desta decisão decorre do f^

to da mesma requerer daT em diante, durante certo p_e

rTodo, a mobilização continuada de recursos originã

rios de uma infra estrutura pre concebida, de âmbito

nacional, - o Sistema Financeiro da Habitação - cri^

do em 1964 para reduzir o déficit habitacional esti_

mulando a produção no mercado imobiliário, tendo C£

mo suporte o instituto da correção monetária.

No presente modelo, isento de variações mo

netãrias, ja que receitas e despesas se auto corri

gem , cons i déramos investimento (I) o capital emprega

do na aquisição do terreno.

Realizado o investimento inicial, a utili

zação da massa de recursos exigidos pelo projeto,pres
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supõe uma avaliaçao concreta sobre o retorno esperadc^

ou seja, os preços pelos quais o empresário espera

vender sua produção deverão cobrir seus custos correji

tes (salãrios, impostos, matérias primas, etc,)» remu

nerando-o pela perda temporária de liquidez.

Adquirido o terreno, passa-se ao estudo e

analise do plano de massa (mNEXO 1) no qual esboçam-

-se as linhas gerais da edificação a ser implantada na

ãrea partindo-se do seu contorno, verificando-se as

limitações impostas pelo cõdigo de obras e pòsturas

municipais vigentes.

Ficam assim definidos o aproveitamento da

terra, os tipos de unidades, ãrea/unidade e o numero

total de unidades a serem produzidas.

Despesas (D) e Receitas (R) estão portanto

intimamente ligados ao plano de massa traçado, fican

do evidente que a cada plano corres pondera uma hipõte

se sobre receitas e despesas e consequentemente uma

expectativa de retorno.

O plano de massa aqui analisado, correspori

de ao que propiciou melhor resultado em termos de re

torno.
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Depreende-se que aplicados 3 mesma area,

dois ou mais planos de massa devem ser postos em co£

fronto, cabendo ao titular do empreendimento a deci

são final sobre planos de mesmo retorno.

Do plano de massa obtém-se ainda a area a

ser construída, obtida, por aplicação dos conceitos da

NB-140 e a partir daT determinamos o custo da edifi

cação (DE), calcado em elementos coligidos nas revis

tas especializadas do ramo, e mais, definimos como

este custo devera se distribuir no intervalo de tem

po compreendido entre o inicio e o fim da obra,

São estes elementos que, apÕs traçarmos o

cronograma físico financeiro, passamos a definir por

seus valores numéricos.

PERCENTAGEM DE CUSTO DE DIVERSAS FASES DA EDIFICAÇ?^0

ESPECIFICAÇÃO % MtDIA

(1) Servo Iniciais , Inst.Provis.,
Equip. e Adm. da Obra. 15,20

(2) Rebaixamento Lençol. 1 ,00

(3) Es taqueamento. 3,00

(4) Compl.Fundações e Trab.Terra. 4,40

(5) Estrut.de Concreto, 16,00

(6) I nstal . Eletricas ,Hidr.,Esg. e Gãs. 7,30



ni
INSTITUTO DE BNOENHARIA LEOAU

CONGRESSO BRASILEIRO DE ENGENHARIA DE AVALIAÇÕES E PÉRSIAS

.4

(7) Alvenaria. 2,60

(8) Serviços Imprevistos. 1,50

(9) Esquad., Ferragens. 6,00

(10)Cobertura,Tratamentos.

o
o

(11)Instai ações Mecânicas. 14,50

(12)Revestimentos Interno,Externo. 12,50

(13)Pavim., Rodapés, Sol eiras,Peitoris. 6,00

(14)Pinturas, Vidros. 4,80

(15)Aparelhos Sanitari os. 3,40

(16)Ligações Definitivas,Compl.Obra. 0,80

100,00

LIMITES ACUMULADOS (EM PERCENTUAL) DOS CUSTOS DA EDI-

FICAÇAO,

MES % MES %

19 3,78 109 63,27

29 8,48 119 70,25

39 13,97 129 76,81

49 20,12 139 82,81

59 26,79 149 88,14

69 33,84 159 92,65

79 41 ,15 169 96,21

89 48,60 179 98,68

99 56,01 189 100,00
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consideraçdes sõbre as despesas do empreendimento (*)

- Despesas de Edificação inclusive remuneração da em

presa construtora (DE) - correspondem a totalidade das despesas

de construção, cuja evolução progride no tempo de acordo com os

percentuais atras estabelecidos.

\j Despesas Financeiras (DF) - parcelas de juros a sje

rem cobrados mensalmente ao Agente Promotor,incidentes sobre o

valor a ser financiado pela entidade de Cridito Imobiliário

juros de 10% a,a. nominal calculado sobre o saldo devedor.

Despesas Legais (DL) - computadas neste modelo co

mo correspondentes a 0,025 do total (Terreno + Edificações) a
ser pago a vista pelo empresário na data do lançamento,e sub ro

gada ao mutuário final por um limite não superior a 74,0 UPCs/
unidade, na data da assinatura da escritura,

j

Despesas de Comercialização (DO) - correspondentes

neste modelo a 7% da receita global (compreendendo as Despesas

de Intermediação Dl, e as de Promoção DP). Devidas sempre um

mes apôs a ocorrência da venda.

Seguro de Credito (SC) - 1% do valor financiado p£

Ia entidade de credito, a ser pago a vista na data da assinatu

ra do mutuo (neste modelo, 2 meses antes do inicio da obra).

Seguro de Responsabilidade Civil (SRC) - 0,2 UPC x

n9 de pavimentes da edificação x nÇ de meses de obra - a ser p^

go ã vista na data da assinatura do mutuo (valor máximo:50,OUPC)

Seguro de Danos Físicos (SDF) - 0,0069% do valor da

construção, a ser computado mensalmente no período de produção.

^  Taxa de Abertura de Credito (T) - Taxa cobrada men
salmente correspondente a 5% do financiamento.

( * ) Plano Empresário.
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Na elaboraçao do nosso modelo supomos que

o terreno foi adquirido 6 meses antes do inTcio da o-

bra por cr$n.500.000,00 a vista. (I = 11.500.000,00)

Das considerações acima resulta:

DESPESAS DE EDIFICAÇÃO (DE):

cr$10.500,00/m^xl8335,56ni^= cr$192, 523.380,00 (1)

SAQUE (Sq):
546,64 (2250x112+2000x56) = cr$198.976.960,00 (2)(3)

SEGURO DE DANOS FTSICOS (SDF):

'0,0069 X 192.523.380,00 S crSl3.284,00/mes
100

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL (SRC):

0,2 X 18 X 14 X 546,64 = cr$27.S50,66

50 X 546,64 = cr$27.332,00 (máximo)

SEGURO DE CREDITO (SC):

0,01 X 198.976.960,00 = cr$l.989.769,60

SEGURO A VISTA (SV):

(1.989.770 + 27,332) = cr$2.017.102,00 (4)

(1) Vide ãrea equivalente de construção - plano demassa

(2) UPC do 29 Trim.1980 = cr$546,64

(3) De acordo com o plano de massa fornecido os finaji

ciamentos das unidades residinciais serão:

112 aptos. > 80,00 m^ 2.250 UPC/unidade
56 aptos. ^ 80,00 m^ 2.000 UPC/unidade

(4) A ser pago dois meses antes do inTcio da obra.
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A pesquisa de mercado revelou que a comer

cialização dos imóveis prontos (com direito a uma va

ga na garagem) poderia se restringir aos valores:

p Tabela de Vendas das Cotas-Parte

m por Valor Poupança Sinal Escritura Mensais

unidade Total (19mes) (19mes) {17x)
(cr$1.000) (cr$) Ccr$)

88,91 1.700. 470.060. 35.000. 95.060. 20,000.

81,00 1.600. 370.060. 28.000. 70.060. 16,000.

67,20 1.300. 206.720. 15.000. 38.720. 9,000,

63,00 1.200. 106.720. 9.000. 12.720, 5.000,

a) 0 lançamento do Empreendimento ã venda se farS por

hipótese 3 meses antes do inTcio da obra.

b) O ressarcimento da poupança (cotas-parte) não pode

rã ultrapassar os 18 meses estabelecidos na tabela

de vendas do lançamento(n max = 18), No caso da

venda realizar-se no mes n (sendo n >1) devera ser

incorporado ao sinal, o valor correspondente a

(n-1) mensalidades.

c) As despesas de venda (1% da receita global) serão

devidas sempre 1 mes apos a ocorrência da venda.

d) O regime de vendas obedecera por hipótese o esque

ma abaixo:
2

n9 de m por Regime de Vendas
unidades unidade 19 mes 29 mes

112 > 80,00 50% 50%

56 < 80,00 50% 50%

=S3Ú
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O modelo de analise temporal dos elementos

enunciados atribuindo-se sinal negativo as saídas mo

netárias e sinal positivo as entradas, poderá se re

sumir nas expressões abaixo:

(Sq - T) = S^ef.

(Sj^ef- SDF) = Sqliq,

(P + Sj|l1q - DE - DF - DC - DL - SV)1 = (R-D)1 » F1 ;
para 1 ^ O

Onde: S ef = Saque Efetivo

S  1iq= Saque LTquido
H

P  = Receita de Venda das Cotas-Parte

R  = Entradas Monetárias

D  = Despesas ou Saídas Monetárias

Fi = Fluxo Resultante

Finalmente o retorno esperado, na analise convencio

nal corresponde a taxa r tal que:

R = (P + S^liq - DL)

(1) £[- I + = 0,00
n=f (1 + r)" -»

para i = 1 , 2, 3, ... n

e sendo t = taxa mTnima de atratividade

(2) r > t

Encontrado o valor de r que satisfaça a expressão (1)

o Agente Promotor devera compara-lo com a sua taxa mi

nima de atratividade t. (t corresponde a um limite, a
baixo do qual o Titular do Empreendimento não se dis
põe a investir).
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Fluxo Resultante

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

(CR$)

-  1 1 .500.000,

0,00

0,00

5.702.935

2.276.418

-  6.510.000

2.413.021

2.354.799

2.280.692

2.192.857

2.093.399

1.984.641

1 .869 .001

1 .748.469

1 .624.744

1 .501.150

1 . 379 .41 2

1 . 261 .640

1 .150.154

1 .047.421

955.070

-  1 . 532.31 2

-  1 . 596 . 621

-  1 . 643 . 1 46

-  1 .658. 1 41

Para este fluxo obtivemos uma taxa de retorno

r = 8,06897% = 8,069%
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A analise da rentabilidade na sua forma coji

vencional encerra-se neste ponto. Adicionalmente, o

titular poderia querer saber ate que nTvel poderia ne

gociar o terreno. Para isto bastaria na expressão{l)

fazer r = t ou seja achar I tal que:

vf-l + ÍB— s 0,00 para i = 1, 2, 3 ... n
1  (1 +1)"-"n=l ^ '

PARTE II - ANALISE DO RISCO

Como fazer uma escolha racional acerca de

estratégias e hipóteses que contenham incertezas?

Sim porque os dados disponíveis são mais ou

menos incertos e neste caso pode ocorrer, para um de

terminado investimento, instabilidade nas receitas e

despesas, vale dizer, no retorno esperado.

A  incerteza por sua vez, decorre de um un^

verso de hipóteses formuladas sobre a ocorrência de £

ventos futuros, hipóteses estas enunciadas dada a im

possibilidade de seu conhecimento a priori.

Reconsideremos no nosso modelo não mais os

valores (R-D)i da analise convencional mas, separada

mente, o valor do Investimento (I), as entradas mon£

tãrias (Receitas - Despesas Legais ~"Receitas"), as

Despesas Financeiras, Despesas de Comercialização e

Seguro a Vista (Custo Fixo) e finalmente as despesas

'
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da Edificação (Custo Variável).
-  *

Os fluxos unitários (fi) correspondentes

aos elementos citados, descontados a diversas taxas

(valores atuais) acham-se relacionados adiante.

(*) F1uxo Uni tãri o - designação abreviada de "valor ̂

tual do fluxo unitário, descont^

do ã taxa j", sendo fluxo um a-

gregado de entradas ou de saídas

monetárias.

FLUXOS UNITÁRIOS - VALORES ATUA1S(*) (Cr$ 10.000)

Taxa

Mensal

Inves ti mento Receita Custo

F i xo

Custo

Va ri ãvel

2,0 (1.150) 19 .507 (2.998) (14.709)

3,0 (1.150) 17.318 (2.730) (12.918)

3,5 (1.150) 16.340 (2.611 ) (12.120)

4,0 (1.150) 15.430 (2.501 ) (11.380)

4,5 (1.150) 14.583 (2.398) (10.693)

5,0 (1.150) 13.795 (2.302) (10.055)

5,5 (1.150) 1.3.060 (2.212) (  9.462)

6,0 (1 .150) 12.374 (2.129) (  8.910)

6,5 (1.150) 11.734 (2.050) (  8.395)

7.0 (1.150) 11.136 (1.977) (  7.916)

7,5 (1.150) 10.576 (1 .908) (  7.470)

8,0 (1.150) 10.053 (1 .843) (  7.053)

8,06897 (1.150) 9.983 (1 .834) (  6.998)

8,5 (1.150) 9 .562 ( 1 .782 ) i  6.664)

9,0
10,0
11 ,0

(1.150)
(1.150)
(1.150)

9.103

8.267

7.529

(1 .724 )
(1 .618)
(1 .523 )

(  6.300)
(  5.642)
(  5.064)
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Para cada taxa, a soma algebrica dos valo

res atuais mostra, como jS foi ditò , ser o projeto

viável no intervalo (0; 8,0689 7%), ou seja Sfi^O no

intervalo (0; 8,069%). Suponhamos agora a possibilj_

dade de ocorrência no tempo, de variações nos fluxos

unitários, ou seja, existe a possibilidade de, dentro

de uma certa faixa ou limites, variarem o investimen

to, a receita e o custo variável.

(*) Os valores entre parenteses correspondem a saídas
monetãri as.

Tomemos por exemplo o fluxo unita.rio corre_s

pondente a Receita.

Admitamos que possa haver para a mesma,av£

liaçõesdo tipo mais pessimista, mais provável e mais

otimista (p. ex: face a experiência, estima-se que u-

ma avaliação pessimista da receita possa atingir o nj_

vel do 4% negativos, isto e,a receita mais pessimista

poderá ser igual a 0,96 da receita provável).

Identificando estas avaliações como abcis-

sas de um sistema de coordenadas teremos:

A = (x-i ; 0) avaliação mais pessimista

C = (x2 ; 0) avaliação mais provável ^

B = (x« ; 0) avaliação mais otimista -
O
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A função densidade de^probabi1idade para uma distri
buição triangular terá apropriedade:

I:f
B

 (x) dx = 1,0

Determinamos portanto as coordenadas de C \ k)

onde k = Z/íx^ "* ) *» C(x2;0) = moda da distrib.
Determinação da Expectancia:

E(X)ab = E(X) = E(X)^c

mas E(X}

k

AC í
"  (Xg - X^)

Anãlogamente,

E(X)bc

c

xf(x)dx = Lxf(x)dx

x^ k
{ Xo ■ Xn ) (1)

" / ■ / xf (x)dx

(X, - X,)

B

Xg

( Xo X o )
(2)

Somando as expressões (1) e (2) teremos a expectan
cia.

Determinação da Variancia:

V(X) = E(X^) - E^(X)

e(x2) = E(x2)

a(X) = V(..X)°'®

AB ° E(x2)^C ^

(3)

(4)

(B)

E(x2)
AC í

•'A

x^^fíxjdx =

(X 9 ~ xTy

kx^

(X2 " x^)
(a)

-I X,
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Analogamente,

C

E(X")
BC

■f(x)dx = k " x^" " x^ '
(^2~^3^ (X2"X2) 3

Xq -

(b)

Somando (a) e (b) encontramos (5).
As expressões (3) e (5) permitem chegar ao

valor do desvio padrão procurado (4),
Os intervalos de confiança da distribuição,

pa^^a um n7vel de si gnif i cãnci a de 80% podem ser deter^
mi nados:

para x^ ^2 ^ ^3 ' ^^1^ '^0,20(x2-x^)/k ; x^ - 0,20(X2-X2)/I<)

para x^ ^ ^2 ^ ^3 ' ^^3^ •^0,20(x2-X2)/k » x^ - ^0,20(x^-X2)/k)
Dando continuidade a nossa analise, atribuí

mos valores numéricos aos pontos A(Xi ; 0), CÍXgiO) e
Bíx^ ; 0). As expressões (1) e (2) nos darão a expec-
tãncia e a expressão (4) o desvio padrão, para a fun
ção de distribuição em questão.

INVESTIMENTO

A(x.| ,0) = (1,10 ; 0) avaliação mais pessimista

C(x2;0) = (1 ; 0) avaliação mais provável

B(x^;0) = (0,90 ; 0) avaliação mais otimista
O
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RECEITA

A(x^; 0) = (0,96 ; 0)

C(X2; 0) = (1 ; 0)

BCXj; 0) = (1,05 ; 0)

CUSTO FIXO

A(x^

C (X2

B(x3

0) = (1

0) = (1

0) = (1

0)

0)

0)

CUSTO VARIRVEL

A(x,

CCXg

B{x3

0) = (1,275

0) = (1 ; 0)

0) = (0,95 ; 0)

0)

avaliação mais pessimista

avaliação mais provãvel

avaliação mais otimista

avaliação mais pessimista

avaliação mais provãvel

avaliação mais otimista

avaliação mais pessimista

avaliação mais provável

avaliação mais otimista

Inves ti mento

Recei ta

Custo Fixo

Custo Variãvel

Media-E(X)
1 .000

1.0333

1 .000

1 ,075

DESVIO PADRÃO- (X)
0,0408247

0,0184111

0,0000000

0,0714434

Examinando a relação de fluxos unitãrios fi

descontados a taxas no intervalo (0,02 ; 0,11) vimos

que o projeto e vãlido somente para o conjunto de t^

xas do intervalo (O ; 0,08069) dado que entre estes li
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mi tes i > O

Calculemos agora E'(X) = ^E(X)fi e

Ao produto E(X)fi chamamos abreviadamente fluxo uni

tário médio (E(X)fi corresponde ao valor atual do

fluxo unitário médio, descontado a taxa j)

Analogamente, o produto «"(Xjfi corresponde ao des

vio padrão médio.

Os produtos E(X)fi e o'(X)fi correspondentes ao mode

lo em estudo estão dispostos no quadro que se segue.

FLUXOS UNITÁRIOS MEDIOS - VALORES ATUAIS (CR$10.000,00)

TAXA INVEST. REC. CUSTO CUSTO E'(X)
MENSAL FIXO VARIÁVEL ^ U) ^'(X)

2,0 (1150)
47

20157

359

(2998)
0,00

(15812)
1051

197

1112

- 0,17716

3,0 (1150)
47

17895

319

(2730)
0,00

(13887)
923

128

978

- 0,13088

3,5 (1150)
47

16885

301

(2611)
0,00

(13029)
866

95

918

- 0,10349

4,0 (1150)
47

15944

284

(2501)
0,00

(12234)
813

59

862

- 0,06845

4,5 (1150)
47

15069

268

(2398)
0,00

(11495)
764

26

811

- 0,03206

5,0 (1150)
47

14255

254

(2302)
0,00

(10809)
718

(6)
763

+ 0,00786

5,5 (1150)
47

13495

240

(2212)
0,00

(10172)
676

(39)
719

+ 0,05424

6,0 (1150)
47

12786

228

(2129)
0,00

(9578)
637

(71)
678

+ 0,10472

6,5 (1150)
47

12125

216
(2050)
0,00

(9025)
600

(100)
639

+ 0,15649
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Vemos que E'(X) =^E(X)fi<0 para taxa de

5%, em conseqüência, o empreendimento que antes era

viável no intervalo (O ; 8,069%) agora restringiu a

sua viabilidade ao intervalo (O ; 4,5%) uma vez que

supomos a possibilidade de ocorrerem simultaneamente

variações nos fluxos unitários fi.

Determinados os valores de E*(X) e a'(X) ,

calculamos as probabilidades p(rAj), supondo normal a

distribuição dos valores E'(X), Transcrevemos abaj^

xo estas probabilidades.

r>2,0%) = 0,568142

r>3,0%) = 0,552065

r>3,5%) = 0,541213

r>4,0%) = 0,527286

r>4,5%) = 0,51 2788

r>5,0%) = 0,496864

r>5,5%) = 0,478372

r> 6,0%) = 0,458299

r>6,5%) = 0,437823

Jã definimos t, taxa mínima de atrativid^

de, abaixo da qual não se realiza o empreendimento.

Chamando de k a taxa correspondente ao cus

to de capital da empresa, resulta de imediato que

t > k.

A definição dos riscos do empreendimento de

-r:iT-íEu»a8gJ
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corre do confronto das probabilidades p(rAj) com as

taxas t e k.

Para exemplificarmos, suponhamos que no no£

so modelo k = 3% e t = 4%.

p(r< k) = p(r<3%) = 0,447935 = 0,45

p(r>t) = p(r>4/^) = 0,527286 = 0,53

C0NCLUS?^0;

E de 45% o risco do empreendimento sendo de apenas 53%

a probabilidade de sucesso.

Cabe observar que sendo os componentes do

modelo corrigidos a uma taxa correspondente a evolu

ção das UPCs e sendo superior a taxa real de

evolução da inflação teremos respectivamente:

^infl > ^upc

(b) (1 + C) =

(c} (1 + t)(1 + C) < (1 + r)

(d) (1 + t){l + C) ={1 + T) onde T e a taxa de a-

tratividade mínima real.

Admitamos que seja nossa intenção ampliar

o  intervalo de viabilidade para (Q ; 6%) mantendo as

mesmas hipóteses pessimista, provável e otimista para

a receita e o investimento.

Neste caso intervalo (Ò; 6%).

L_
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Resolvendo as inequações (6) e (7), calcula^

mos o intervalo de variação para E(X).

í - 1150 + 19507 (1,0333) - 2998 - 14709E(X)>0
( - 1150 + 11734 (1,0333) - 2050 - 8395E(X) < O

logo E(X) esta no intervalo (1,063144 ; 1,08840)

e para a:tender a nossa i ntenção, deve situar-se o

mais proximo possível do limite inferior.

Supondo que a avcliação mais otimista para

o custo variSvel seja a de uma redução de 5%, determi_

namos por tentativas a avaliação mais pessimista.

Assim A(x^ ; 0) = (1 ,25 ; O), E(X)=1 ,0666 e a(X)=0,065617

CONCLUSÃO

Quando admitimos que a despesa de edificação possa sjj

perar a despesa provável em 25% e não mais em 27,5%,o

intervalo de viabilidade do empreendimento se amplia

de (0; 4,5%) para (0; 6%).

Admitamos que ocorrências tais como infla

ção exagerada de preços, possa influir no mercado ad-

quirente de forma a leva-lo ã retração.

Assim, mantida inalterada a hipótese sobre

o regime de vendas, suponhamos que o empresário prefe

re, face suas duvidas alargar a faixa de variação da

recei ta.



u
INSTITUTO DE BNOENHARIA UEOAL.

CONGRESSO BRASIl-EIRO DE ENGENHARIA DE AVAUAÇÕES E PERÍCIAS

.20

Seja então:

A(x^

C (X2

B(X3

0) = (0,93; 0) avaliação mais pessimista

0) = (1; 0) avaliação mais provável

0) = (1,08 ; 0) avaliação mais otimista

A partir dai calculamos:

E(X) = 1 ,0333 e a(X) = 0,03064

Pergunta-se:

-  Nestas condições de receita, qual o risco

da taxa de retorno ser inferior a 6%?

Sabemos que para um retorno de 6% ̂ fiE(X) > O

Em conseqüência ^fiE(X) <0 para j >6%.
Voltamos as inequações (6) e (7) determina^

do para o custo variável: E(X) = 1 ,0666 e a(X)=0,065617

Calculando agora E'(X) =2^fiMX) ea'(X) = V[ 2fia(X)J
para taxa de 6%; chegamos a E'(X) = 3,48, a'(X)-699 e

E'(X)/a'(X) = 0,00497854 logo p(r< 6%) = 0,498014
ou seja, um risco de 49,8%.

Estas ultimas considerações mostram a poteji

cia do método e sua aplicabilidade.

A analise do risco aqui desenvolvida, se

presta com igual propriedade ao confronto de alterna
tivas mutuamente exclusivas.

Tais alternativas freqüentes no ramo imobi

liário, surgem por ocasião do investimento e na formij

2 +

^ leia-se 0'(X) = JEffiaíX)]
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lação do proprio modelo. Por ocasião do investimeji

to, poderíamos examinar a alternativa na qual o em

presário adquire a sede do futuro empreendimento, c£

locando, pronto o edifício, certo numero discreto de

unidades, estabelecido a priori, a disposição do ti

tular do terreno; a alternativa que analisa a parti

cipação societária de varias empresas num empreendi

mento comum, a alternativa na qual o empresário opta

por empréstimos para capital de giro em complementa

ção a popupança privada.

No âmbito do prõprio modelo poderiam sur

gir alternativas resultantes por exemplo de um regi

me de vendas diverso do considerado, usar um prazo

mais longo para execução da obra, enfim, poderíamos

elaborar uma matriz com um elenco de alternativas C£

jo confronto indicaria a melhor solução.

A analise financeira de investimentos, iji

corporando hoje noções relacionadas a ocorrência pr£

babilTstica de eventos, noções da teoria dos jogos e

do comportamento cujo desenvolvimento teÕrico ini

ciou-se em 1952 com Markowitz, vem desde então modi

ficando os padrões de analise de rentabilidade ate

então estabelecidos.
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Assim, ao abordarmos o tema da rentabnj_

dade e do risco através a analise temporal de um mod_e

Io numérico, evitando por ora toda a sorte de complj.

caçoes analíticas trazidas a luz recentemente, procu

ramos chamar a atenção para os aspectos ligados ã in
certeza. Julgamos pois necessário serem as :anãliíses
sobre retorno de investimento complementadas, por meio

deste ou de qualquer outro método convincente, evideji

ciando-se em paralelo, para as hipóteses formuladas ,

os riscos assumidos e suas implicações.

0. Rotman

junho de 1980
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ANEXO

100 .«o

^000

ANOULOS NAS ESQUINAS

A • 100,70 778®

B« 78,74 729®

O" 189,79 468®

D« 87,566 12®

E> 83, 58 422®

AREAS-4657,77

CAIXA OA RUA 13.00 m
PASSEIO 3^m

eSCALA i: 76

- RA:

- CB:

- 3 BLOCOS, 14 PAV., 168 UNIDADES

- 6 ELEVADORES, 3 PUC (1 por bloco)

QUARTOS/DEP. EMPREG.56 APTOS DE 2

66 APTOS DE 2

28 APTOS DE 2

28 APTOS DE 2

QUARTOS/DEP. EMPREG., 81,00 m
88,91 (♦)

(*)
QUARTOS/DEP. EMPREG., 63,00 (*)
QUARTOS/DEP. EMPREG., 67,20 tn^ (*)

3 PAVIM. DE GARAGEM

(*) SREAS SEM COMPUTAR A GARAGEM

BLOCO A (2)

777,60m^ (PUC)
1.386,00m (acesso)

9,514,96m^ (tipo)

BLOCO B (1) TOTAIS DO EMPREENDIMENTO

11.678,56m'

302,40ni'' (PUC)
588,OOm^ (acesso)

3.645,60m^ (tipo)
4.536,00ra^

4.200,00m (garagem)

l,122,00m^ (telhado)
11.678,56m^ (blocos A)
A.SSSaOOm^ (bloco B)
21,536,56m^
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RESUMO -2-

0 critério avaliatôrio proposto no

presente trabalho, fundamenta-se no estudo da interrelação e

xistente entre glebas e lotes diretamente influenciantes ("Cri

têrio dos Lotes Inf3uenciantes "}.

Para a consecussão do objetivo pro

posto,alicerçamo-nos em princípios avaliatõrios de consenso ge

ral, que identificam influências de polos sobre o valor dos ter_

renos,na razão inversa dos afastamentos, bem como de fatores am_

bientais , intrínsecos e extrínsecos, na razão direta do valor.

Pela pesquisa de glebas e lotes influ

enciantes , devidamente homogeneizada , possibilita analisar o

comportamento relativo de ambos, permitindo estabelecer,estatis

ticamente,uma lei representativa. A involução do raciocínio pos

sibilitarâ , uma vez pesquisado o valor médio de lotes que in

fluenciam a gleba avalianda, concluir sobre o valor da mesma.

Outrossim, visando fornecer um cunho

prático ao estudo, apresentamos alguns exemplos explicativos,ex

traídos de laudos elaborados pelos autores.

=&=&=&=&=



1 - OBJETIVO

O presente trabalho propõe-se a a

presentar um critério avaliatôrio de glebas urbanas, sob influ
ências residenciais, fundamentando-se em ampla amostragem de e

lementos e, paralelamente, comprovar estatisticamente a corre

laçio existente entre a área e o valor unitário da gleba.

2 - PRELIMINARES

Com a aplicação de procedimentos es

tatísticos à Engenharia de Avaliações foi possível analisar e

formalizar comportamentos naturais do mercado imobiliário,ante

riormente entregues à subjetividade e " experiência " do enge

nheiro avaliador que muitas vezes, embora involuntariamente,in,

corria em decisões parciais na apreciação da matéria, afetando

sensivelmente a confiabilidade do trabalho.

Assim, a utilização de processos es

tatísticos na abordagem de problemas avaliatôrios, vem propici

ar uma análise, de mercado objetiva e técnica, permitindo con

cluir,com o grau de confiabilidade determinado, sobre o valor

ou o intervalo em que se encontra o valor mais provável para

o imóvel avaliando.

Com efeito , constata-se que alguns

critérios , os quais podemos denominar de " princípios avalia

tórios " , começam a ser comprovados e aceitos sob um consen

so geral , a saber;

a) Ocorre um decréscimo no valor unitário dos terrenos,à
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medida em que se afastam de polos valorlzantes," ceterls pari
bus ".

b) ocorre um decréscimo no valor unitário de glebas,sob
influência urbana residencial,à medida em que aumentam su

as áreas, " ceteris paribus
Sobre o primeiro principio proposto

(a) , H.W. Richardson em sua obra " Economia Urbana ', ressal
ta:

»  ... o preço do terreno é uma função inversa ( tipl<a
mente uma função exponencial negativa ) da distância ao
cQitro da cidade."

" o preço unitário do terreno é uma função direta da
qualidaâe do meio antoiente e amenidades da area e una
função inversa da distância ao centro da cidade."

ha citações de Richardson permitem am

pliar o conceito genérico de " terreno ", tomando-o como lote e
gleba , efetuando-se as seguintes apreciações :

a) Podemos afirmar que o valor unitário de uma gleba e
propor=lo~.l .0 ».lor

t.rl, p.rlbo. nb Se.bnvolvlMnw ao
presente trabalho.

b) Estudos efetuados pelo Eng9 Domingos de Saboya Barbo
Filho referente à taxas de valorização imobiliária de glebas e
lotes influenciantes, concluiu que as mesmas não deverão ser dl
ferentes a longo prazo( ver Anais do I Congresso Brasileiro de
Engenharia de Avaliações ,Ed. Pini, 1978 ).

Desta forma, teremos lotes e glebas influencia

dos pelo mesmo "polo" ( valorizante ou desvalorizante ) e intima
mente relacionados entre si.
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Eiti estudos elaborados pelos autores

do presente trabalho, verificou-se que as funções mais frequen
tes de melhor correlação estetlstica entre o posicionamento rela
tivo dos terrenos e os respectivos valores unitários sao ,alim da
exponencial negativa ( citada por Richardson), as da forma poten
clal negativa e logantinica reciproca •

Como ilustração às afirmações aqui

expostas , referentes ao primeiro princípio proposto (a),apresen
tamos em anexo 4 (quatro) exemplos ( anexos nÇs 3,4,5 e 6 ),extra

Idos de laudos elaborados pelos autores, onde analisa-se o com

portamento de valores unitários de terrenos em relação ao afasta
mento de pelos valorizantes.

Analisando agora O segundo princ%)io

proposto , que estabelece , " ceteris paribus ", uma relaçao in
versa entre a área e o valor unitário de glebas , sendo intuitivo

e real , que quanto maior a área de uma gleba urbana, sob influ
ência residencial, menor será o seu valor unitário, pois mais dl

fícil torna-se o seu aproveitamento econômico,bem como a comerei
alização do todo, refletindo,consequentemente, na sua liquidez.O
raciocínio inverso também é valido, até o limite do lote urbano.

Assim, para que possamos transformar

uma gleba em lotes , almejando o seu aproveitamento econÔ
mico , é necessário que consideremos os custos e encargos ineren
tes ao empreendimento, bem como as perdas de áreas para uso pú
blico (praças , parques , escolas , áreas verdes e ruas, com o

mínimo de 35% da área total - Lei Federal n9 6.766 de 19/12/79)
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3 - CRITÉRIO DOS LOTES INFLUENCIANTES

Inicialmente efetua-se uma pesquisa

de glebas urbanas , sob influências residenciais, no município

onde localiza-se a gleba avalianda.Esta amostragem, provinda de

transações efetivamente realizadas ou ofertadas ( devidamente

corrigidas) ,submetida a uma homogeneização referente â super

fície , relevo, acessibilidade e tempo, segundo critérios con

sagrados em Engenharia de Avaliações.

Paralelamente , efetua-se uma pesqvá

sa de lotes ( em n9 razoável ) que influenciam cada uma das

glebas coletadas , procedendo-se a homogeneização dos valo

res unitários de lotes ( frente, profundidade, relevo, situ

ação, superfície e tempo).

Assim posto , teremos para cada gleba

pesquisada e homogeneizada um valor unitário médio homogenejL

zado de lotes que a influenciam.

Esses elementos permitem estabele

cer o fator- gleba para aquela gleba pesquisada , através da

relação:

FG = Vug/Vul

onde

FG : Fator-gleba ;

Vug: Valor unitário homogeneizado da gleba em Cr$/m2;

Vul: Valor unitário médio homogeneizado de lotes influencian

tes , em Cr$/m2.

Esse procedimento efetuado "n"

zes , em vários locais distintos da área urbana, com glebas

de extensões superficiais também distintas, conduzirá a "n "
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fatores- gleba.

Cotejando-se os "n" pares (área da

gleba e respectivo fator-gleba), verificamos a existência de

um comportamento natural do mercado em formar valores unitários

decrescentes á medida em que aumenta a área da gleba.

Os pontos da pesquisa plotados em um

gráfico, onde o eixo das abcissas abriga a área superficial da

gleba e o das ordenandas o fator-gleba correspondente, permi

tem observar o comportamento dos dados experimentais , sendo

que , através da regressão dos pontos , pelo método dos mln^

mos quadrados , a uma curva definida, possibilita construir u

ma função matemática representativa e de melhor ajustagem.

Tem-se observado que das funções tes

tadas em trabalhos elaborados, a de maior incidência , com

melhor correlação , apresenta-se na forma:

y = a x^ ( b-^O )

(  função potencial )

onde:

y  : fator-gleba inferido por regressão ( FG ) ;

X  : área da gleba ;

a  , b : coeficientes determinados pela regressão.

Assim , inserindo-se na equação esta

belecida a área da gleba avalianda ( x ), obtemos o fator-gle

ba específico , com as condições da gleba paradigma (ho

mogeneizada).

Paralelamente, efetua-se pesquisa de

lotes que influenciam a área avalianda, buscando-se o seu va

lor unitário médio homogeneizado. Esse valor , submetido ao

fator - gleba da ároa avalianda, conduz ao va
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lor unitário da mesma, que , após considerados o seus aspe:tos
intrínsecos ( relevo , superfície, acessibilidade etc... )4or

mará o valor unitário final da gleba avalianda (vide anexo nÇ

2 - exemplo prático ).

Vale lembrar que essa proposição a

valiatõria possibilita :

a) a ampliação da amostragem de glebas comparáveis,já

que , se assim não fosse , restringiria a pesnuisa às situadas
na influência direta da gleba avalianda;

bl a eliminação do fator de transposição, elemento de

caráter subjetivo,de difícil apreciação,face aos distintos po

sicionamentos das glebas pesquisadas em relação aos polos in

fluenciantes ( 19 princípio proposto);

o) a consideração de todas as influências de melhora

mentos públicos , qualidade do meio ambiente e amenidades da â
rea, uma vez que lotes e glebas situam-se na mesma circunvizi

nhança.

Enfatizamos que o critério ora propos

to não de trata apenas de estudos teórico, sendo fruto da prá

tica avaliatória , uma vez que já foi estudado e aplicado nos

municípios de Porto Alegre e satélites ( Canoas, Sapucaia do

Sul, São Leopoldo , Novo Hamburgo, Alvorada e Rio Grande ).
Outrossim , é fundamental salientar ,

que a afiicação do critério em estudo nos municípios citados,oon
duziu a resultados altamente significativos , quando confronta

dos com os métodos comparativo direto e involutivo.
Para ilustrar e comprovar o critério

proposto , apresentaremos a seguir , no item 4,um exemplo prati
CO e , ao item 5, o estudo do fator-gleba para Porto Alegre.
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4 - EXEMPLO PPÃTICO DO " CRITÉRIO DOS LOTES INFLÜEJíCIANTES'' (EADOS REAIS) .

a) Efetua-se pesquisa de glebas no município de situação da

gleba avalianda, calculando-se os respectivos valores unitários hcrrtogenei -

zados :

GLEBA PESQUISADA ÁREA (in2) Vug (Cr$/m2)

A  12.000,00 252,86

B  13.180,00 243,01

C  16.098,00 260,90

D  20.000,00 147,50

E  63.385,28 41,92

F  65.000,00 55,14

b) Pesquisa-se os lotes influenciantes das glebas coletadas,de-

terminando-se os repectivos valores unitários médios hcnogeneizados e os

fatores-gleba:

GTJIA PESQUISADA Vul ( Cr$/m2) FG

A 582,61 0,4340

B 582,61 0,4171

C 729,36 0,3577

ü 496,46 0,2971

E 304,96 0,1375

F 359,94 0,1532

c) Determina-se a curva de regressão, de melhor correlação, pe

lo método dos mínimos quadrados, entre as áreas das glebas da pesquisa e

respectivos fatores-gleba (FG), no caso obtemos:

(*) Tcmcu-se cano situação paradigma para a honogeneizaçâo Hac gie
bas pesquisadas, as ccaidições intrínsecas da gleba avaliai^a, eliminandd-
-se as correções posteriores.
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b

y = a X

sendo:

a= 201,0661487

b= 0,653918826

y : fator^leba inferido por regressão ( PG ) ;

X : área da gleba en metros quadrados ;

2R = 0,9920 ( variancia esqjlicada pela equação de regressão ) ;

R = 99,60% ( coeficiente de correlação ) ;

^obs* 499,08 ( variancia amostrai ) ;

Fl, 4 , . ~ 31f33 p/r =0,5% ( regressão significativa- SNEDBOOR)*
d) Determina-se o fator-gleba para a gleba avalianda, cuja

ãrea ,no caso, ê de 19.575,00 m2, resultando:

y = EX3 = 201,0661487 ( 19,575,00 )0»653918826

PG = 0,3140

e) Pesquisa-se os lotes influenciantes da gleba avalianda,

determinando-se o seu valor unitário médio hcmogeneizado, no caso:

Cr$ 979,64/m2 (Vul)

f) Determina-se o valor da gleba avalianda pela relação:

V = área x Vul x PG

.V = Cr$ 6.021.406,24

(*) Distribuição F -SNEDBOOR , oom 1 grau de liberdade no nune
raàor e 4 graus de liberdade no denominador, para \an nível de signifi-
cância de Qs % (probabilidade de 99,5%).
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5 - FATOR-GLEBA PARA PORTO ALEGRE

5.1 - desenvolvimento

NGSse ©studo / devido a sua amplitu

de estabeleceu-se pequena variante ao ' Critério dos Lotes In

fluenciantes " proposto , visando facilitar a aplicabilidade

dos resultados aqui concluídos , ao nível de rigor " EXPEDITO'.'

Efetuou-se o estudo de 72 (setenta e

duas) glebas urbanas , no espaço temporal de 1978 a 1980,situa

das no município de Porto Alegre, sendo que 68 (sessenta e oi

to) delas referindo-se à transações efetivamente realizadas ,

devidamente reduzidas a valor â vista, e 4 (quatro) provenien

tes de Laudos elaborados. Estas informações foram coletadas a

partir de amostragem maior , selecionando-se glebas que

sentavam condições intrínsecas semelhantes, quais sejam;

a) topografia plana e/ou suave;

b) inexistência de banhados ou áreas alagadiças sic[

nificativas;

c) acessibilidade boa/ôtima.

Paralelamente , efetuou-se a pesqiisa

de lotes sob as seguintes condições ( vide anexo nÇ 1 ):

a) situados próximos às glebas respectivas;

b) com frente ao mesmo logradouro; (*)

c) quando a gleba pesquisada possuia mais de uma fren

te a logradouros oom valores unitários médios homogeneizados dife

renciados , adotou-se o de maior valor unitário; (*)

^  j Poq^yigna variante do " Critério dos Lotes Inf luenciantes •
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Assim , cotejando-se aos pares (área

da gleba x fator-gleba) obtivemos setenta e dois fatores - gleba.

5.2- EQUAÇÃO DE REGRESSÃO

A regressão dos pontos , calculada

pelo método dos mxnimos quadrados / conduziu a equação de melhor

correlação da forma:

y = a X ^
sendo:

a = 11,51166011

b = - 0,346403836

X  : área da gleba em metros quadrados ;

y  : fator gleba inferido por regressão ( FG );
2R = 81,86 % ( variância explicada pela equação de regressão );

R = 90,48 ( coeficiente de correlação ) ;

^obs ~ 315,9186 ( variância amostrai );

^1,70, . = 8,17 ( <. = 0,5%) (*)

^obs • ^1,70, 0,5% '^ejeita-se a
hipótese da não existência de regressão,ao nível de significância

de 0,5% ( grau de confiança de 99, 5% )

^  ̂ Distribuição F — SNEDEJOOR, com 1 grau de 1 i no numerador

e 70 graus de liberdade no denaninador, para \m nível de significância de 0,5%

( probabilidade de 99,5%).
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6 - CONCLUSÕES

19) Ratificou-se a veracidade dos " princípios avaliatõ

rios " inicialmente citados;

29) Os condicionantes urbanos ( infra-estrutura, padrão

sõcio-econômico, qualidade e amenidades do meio ambiente) locaLs,

que incidem diretamente sobre o valor unitário dos lotes,também

afetam, analogamente, o valor unitário das glebas, de modo a

manter constante," ceteris paribus ", a relação entre seus valo

res unitários;

39) O " Critério dos lotes influenciantes " possibilita

a ampliação da amostragem de áreas não situadas na influência di

reta da gleba avalianda e evita a consideração de transposições

sujeitas â apreciações subjetivas.

6 - RECOMENDAÇÕES

Como o presente estudo propõe a es

tabelecer um critério avaliatõrio de glebas urbanas sob o enfo

que do lotes influenciantes , devemos atentar para as seguintes

recomendações, visando a obtenção de ótimos resultados:

a) as glebas brutas estudadas deverão estar sob influên

cia urbana residencial, excluindo—se as industriais;

b) para evitar-se extrapolações, a área superficial da

gleba avalianda deverá pertencer ao intervalo compreendido en

tre a menor e a maior área pesquisada;

c) o numero de glebas pesquisadas deverá ser superior a

5  (cinco);

d) o número de lotes influenciantes deve ser, sempre que
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possível , superior a 5 (cinco);

e) quando as glebas sofrem influências de polos distintos,
ocasionando valores unitários de lotes diferenciados, deve-se es
tabelecer o valor médio ponderado;

f) a homogeneização dos elementos segundo uma situação pa
radigma, adequando-se posteriormente a situação da gleba avaliada
é fundamental.

=&=&=&=



ANEXO -15-

GLEBA 1

PREÇO

ÁREA

V. ÜNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

GLEBA 2

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 3.500.000,00

4.014,40

Cr$ 871,86/in^

Cr$ 1.600,OO/m^

JUNHO/8O

Cr$ 12.000.000,00

4.749,6376

Cr$ 2.526,51/m^

Cr$ 4.000,00/m^

JULHO/80

FG = 0,5446

FG = 0,6316

GLEBA :

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.914.521,73

6.538,50

Cr$ 292,81/m^

Cr$ 480,00/m^

JANEIRO/79 FG = 0,6100

GLEBA <

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.303.800,00

7.991,0775

Cr$ 288,30/m^

Cr$ 850,00/m^

DEZEMBRO/79 FG = 0,3392
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GLEBA 5

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 600.000,00

8.230,00

Cr$ 72,90/m^

Cr$ 120,00/m^

JULHO/8O FG = 0,6075

GLEBA 6

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.400.000,00

10.000,00

Cr$ 140,00/m^

Cr$ 200,00/m^

DEZEMBRO/79 FG = 0,7000

GLEBA 7

PREÇO

Area

V. UNIT. gleba

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 700.000,00

10.360,00

Cr$ 67,57/m^

Cr$ 150,00/m^

JUNHO/80 FG = 0,4505

GLEBA 8

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

Vo UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 3.550.000,00

10.400,00

Cr$ 341,35/m^

Cr$ 450,00/in^

JUNHO/79 FG = 0,7586
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GLEBA 9

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.051.750,00

11.254,00

Cr$ 93,53/in^

Cr$ 150,00/m^

SETEMBRO/79 FG = 0,6235

GLEBA 10

PREÇO

Area

V. ÜNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 600.000,00

11.531,02

Cr$ 52,03/m^

Cr$ 90,00/m^

AGOSTO/78 FG = 0,5782

GLEBA 11

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 6.178.232,50

12.700,00

Cr$ 486,48/m^

Cr$ 1.033,36/m^

FEVEREIRO/8O FG = 0,4708

GLEBA 12

PREÇO

Area

Vo ÜNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.770.000,00

13.902,80 in^

Cr$ 127,31/m^

Cr$ 300,00/m^

MAIO/80 FG = 0,4244
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GLEBA

PREÇO

ÁREA

V. ÜNIT. GLEBA

V. UNIT, LOTE

DATA

13

Cr$ 923.550,00

15.000,00

Cr$ 61,57/in^

Cr$ 250,00/in^

FEVEREIRO/79 FG = 0,2463

GLEBA 14

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

GLEBA

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

15

Cr$ 1.800.000,00

15.625,00

Cr$ 115,20/rn^

Cr$ 250,00/m^
FEVEREIRO/80

Cr$ 6.598.638,48

15.903,48

Cr$ 414,92/in^

Cr$ 750,00/in^

FEVEREIRO/80

FG = 0,4608

FG = 0,5532

GLEBA

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

16

Cr$ 1.202.730,00

16.700,00

Cr$ 72,02/m^

Cr$ 200,00/in^

JULHO"79 FG = 0,3601



-19-

GLEBA 17

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 500.150,00

17.457,00

Cr$ 28,65/m^

Cr$ 100,00/m^

JÜLHO/79 FG = 0,2865

GLEBA 18

PREÇO

AREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 10.000.000,00

18.012,00

Cr$ 555,19/m^

Cr$ 1.000,00/m^

MARÇO/80 FG = 0,5552

GLEBA 19

PREÇO

AREA

V. UNIÍ. GLEBA

V. UNIT, LOTE

DATA

Cr$ 7.296.000,00

20.000,00

Cr$ 364,80/m^

Cr$ 1.100,00/in^

MARÇO/8O FG = 0,3316

GLEBA 20

PREÇO

AREA

V. UNIT. GLEBA

,V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 800.000,00

21.710,00

Cr$ 36,85/m^

Cr$ 150,00/m^

OUTUBRO/79 FG = 0,2457



-20-

GLEBA 21

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GI^EBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.200.000,00

21.850,00

Cr$ 100,69/m^

Cr$ 300,00/m^

DEZEMBRO/79 FG = 0,3356

GLEBA 22

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 700.000,00

23.156,00

Cr$ 30,23/m^

Cr$ 90,00/m^

DEZEMBRO/79 FG = 0,3359

GLEBA 23

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 5.250,000,00

23.518,052 ra^

Cr$ 223,23/ra^

Cr$ 630,00/ni^

MARÇO/80 FG = 0,3543

GLEBA 24

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 500.000,00

26.000,00 ra^

Cr$ 19,23/m^

Cr$ 60,00/m^

DEZEMBRO/79 FG = 0,3205
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GLEBA 25

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.200.000,00

30.000,00

Cr$ 40,00/m^

Cr$ 120,00/m^

MARÇO/8O FG = 0,3333

GLEBA 26

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 486.515,27

31.066,25

Cr$ 15,66/m^

Cr$ 60,00/m^

JANEIRO/80 FG = 0,2610

GLEBA 27

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.100.000,00

31.132,00

Cr$ 35,33/in^

Cr$ 120,00/in^

JULHO/8O FG = 0,2944

GLEBA 28

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.600.000,00

31.860,00 ra^

Cr$ 81,61/in^

Cr$ 360,00/m^

JANEIRO/80 FG = 0,2267
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GLEBA 29

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 3.000.000,00

37.000,00

Cr$ 81,08/m^

Cr$ 150,00/in^
dezembro/79 FG = 0,5405

GLEBA 30

PREÇO

AREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.800.000,00
2

40.000,00 m

Cr$ 70,00/m^

Cr$ 260,00/m^

DEZEMBRO/79 FG = 0,2692

GLEBA 31

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.800.000,00
2

40.000,00 m

Cr$ 70,00/m^
2

Cr$ 240,00/m

JULHO/8O FG = 0,2917

GLEBA 32

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 12.500.478,60

40.758,00

Cr$ 306,'70/in^
,  2

Cr$ 950,00/in

MARÇO/79 FG = 0,3228
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GLEBA 33

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 24.475.000,00

42.502,00

Cr$ 575,86/m^

Cr$ 1.900,00/in^

PEVEREIRO/80 PG = 0,3031

GLEBA 34

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.000.000,00

42.558,00

Cr$ 23,50/m^

Cr$ 80,00/m^

JULHO/80 PG = 0,2937

GLEBA 35

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 13.627.350,00

45.000,00

Cr$ 302,83/m^

Cr$ 950,00/m^

MARÇO/79 PG = 0,3188

GLEBA 36

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.300.000,00

45.896,00

Cr$ 50,11/in^

Cr$ 200,00/in^

DEZEMBRO/79 PG = 0,2506
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GLEBA 37

PREÇO

ÃREA

V. ÜNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 17.600.000,00

50.000,00

Cr$ 352,00/in^

Cr$ 1.900,00/m

MARÇO/8O PG = 0,1853

GLEBA 38

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 5.500.000,00

53.870,00

Cr$ 102.10/m^

Cr$ 550,00/m^

JANEIRO/80 FG = 0,1856

GLEBA 39

PREÇO

&REA

V. ÜNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 4.300.000,00

55.395,10

Cr$ 77,63/m^

Cr$ 290,00/m^

MAIO/80 FG = 0,2677

GLEBA 40

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 6.500.550,00

57.170,00

Cr$ 113,71/m^

Cr$ 450,00/m^

DEZEMBRO/79 FG = 0,2527
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GLEBA 41

PREÇO

ÃREA

V. ÜNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.202.500,00

60.125,00

Cr$ 20,00/in^

Cr$ I00,00/m^

DEZEMBRO/79 FG = 0,2000

GLEBA 42

PREÇO

AREA

V. UNIT. GLEBA

V, UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 60.837.000,00

60.837,00

Cr$ 1.000,00/ro^

Cr$ 3.895,24/in^

MAIO/80 FG = 0,2567

GLEBA 43

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 3.637.000,00

72.639,00

Cr$ 50,07/m^
2

Cr$ 200,00/m

DEZEMBRO/79 FG = 0,2503

GLEBA 44

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 18.139.537,44

77.097,66

Cr$ 235,28/in^

Cr$ 1.000,00/m^

JANEIRO/80 FG = 0,2353
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GLEBA 45

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 14.949.320,00

79.597,00

Cr$ 187,81/m^

Cr$ 900,00/in^

JANEIRO/8O FG = 0,2087

GLEBA 46

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 32.000.000,00

79.926,00

Cr$ 400,37/m^

Cr$ 1.400,00/m^

JUNHO/79 FG = 0,2860

GLEBA 47

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 5.000.000,00

84.500,00

Cr$ 59,17/in^

Cr$ 300,00/m^

MAIO/80 FG = 0,1972

GLEBA 48

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.500.000,00

90.000,00

Cr$ 27,78/m^

Cr$ 150,00/in^

SETEMBRO/78 FG = 0,1852
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GLEBA 49

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.403.659,78

90.133,32

Cr$ 26,67/m^

Cr$ 120,00/in^

AGOSTO/78 FG = 0,2222

GLEBA 50

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.100.000,00

96.200,00

Cr$ 11,43/in^

Cr$ 60,00/m^

FEVEREIRO/80 FG = 0,1905

GLEBA 51

PREÇO

ÁREA

V. UNIT, GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.000.000,00

100.729,00

Cr$ 9,93/in^

Cr$ 60,00/in^

JANEIRO/80 FG = 0,1655

GLEBA 52

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V, UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 23.768.600,06

103.431,68

Cr$ 229,80/in^

Cr$ 1.000,00/m^

JANEIRO/80 FG = 0,2298
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GLEBA 53

PREÇO

ÃREA

V. ÜNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 24.400.000,00

105.513,14

Cr$ 231,25/ni^

Cr$ 900,00/m^

ABRIL/80 FG = 0,2569

GLEBA 54

PREÇO

ÁREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.400.000,00

131.420,00

Cr$ 18,26/m^

Cr$ 100,00/m^

SETEMBRO/78 FG = 0,1826

GLEBA 55

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 20.881.800,00

139.212,00

Cr$ 150,00/m^

Cr$ 800,00/m^

SETEMBRO/79 FG = 0,1875

GLEBA 56

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 2.970.000,00

143.000,00

Cr$ 20,77/ra^

Cr$ 110,00/m^

FEVEREIRO/80 FG = 0,1888
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GLEBA 57

PREÇO

ÃREA

V. ÜNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 35.809.799,00

156.359,00

Cr$ 229,023/in^

Cr$ 1.000,00/m^

JUNHO/78 FG = 0,2290

GLEBA 58

PREÇO

Area

V. ÜNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 14.252.600,00

161.595,00

Cr$ 88,20/m^

Cr$ 500,00/m^

JANEIRO/78 FG = 0,1764

GLEBA 59

PREÇO

Area

V. ÜNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 4.864.000,00

190.000,00

Cr$ 25,60/m^

Cr$ 160,00/m^

JANEIRO/80 FG = 0,1600

GLEBA 60

PREÇO

Area

V. ÜNIT. GLEBA

V. ÜNIT. LOTE

DATA

Cr$ 50.000,000,00

205.156,30

Cr$ 243,72/m^

Cr$ 1.500,00/m^

ABRIL/80 FG = 0,1625
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GLEBA 61

PREÇO

ÃREA

V. ÜNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 1.500.000,00

215.000,00

Cr$ 6,98/in^

Cr$ 50,00/in^

DEZEMBRO/79 FG = 0,1395

GLEBA 62

PREÇO

ÁREA

V. ÜNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 5.325.000,00

266,257,00

Cr$ 20,00/m^

Cr$ 130,00/m^

FEVEREIRO/80 FG = 0,1538

GLEBA 6 3

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 59.933.053,70

272.187,90

Cri 220,19/in^

Cr$ 1.000,00/m^

JANEIRO/80 FG = 0,2202

GLEBA 64

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cri 16.247.000,00

295.400,00

Cr$ 55,00/in^

Cr$ 400,00/in^

DEZEMBRO/79 FG » 0,1375
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GLEBA 65

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 89.203.188,21

408.682,77

Cr$ 218,27/m^

Cr$ 1.000,00/in^

JANEIRO/80 FG = 0,2183

GLEBA 66

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 12.900.000,00

510.000,00

Cr$ 25,29/in^

Cr$ 200,00/in^

FEVEREIRO/80 FG = 0,1265

GLEBA 67

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 4.372.720,00

576.292,41

Cr$ 7.59/m^
2

Cr$ 60,00/m

DEZEMBRO/79 FG ° 0,1265

GLEBA 68

PREÇO

ÃREA

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 39.500.000,00

580.000,00

Cr$ 68,10/in^

Cr$ 500,00/m^
FEVEREIRO/80 FG = 0,1362
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GLEBA 69

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 22.780.000,00

600.000.00

Cr$ 37,97/in^

Cr$ 260,00/m^

MAIO/80 FG = 0,1460

GLEBA 70

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 3.578.128,33

709.000,00

Cr$ 5,05/m^

Cr$ 70,00/m^

MAIO/80 FG = 0,0721

GLEBA 71

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

Cr$ 15.000.000,00

1.050.000,00

Cri 14,28/m^

Cr$ 150,00/ni^

FEVEREIRO/80 FG = 0,0952

GLEBA 72

PREÇO

Area

V. UNIT. GLEBA

V. UNIT. LOTE

DATA

: Cri 18.000.000,00

:  1.800.000,00

! Cri 10,00/m^

i Cri 150,00/m^

i FEVEREIRO/80 FG = 0,0667
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ANEXO NÇ 2 ( EXEMPLO C/ DADOS REAIS )

(li
GLEBAS

(2) (3) (4) (5)

PESQUISADAS

ÃREA

(m^)
V.u.g. V.u.l. FG

(Cr$/m^)

407,21 533,71 0,7630

85,07 221,59 0,3839

85,71 221,59 0,3868

87,19 221,59 0,3935

76,74 221,59 0,3463

82,30 367,02 0,2242

62,04 367,02 0,1690

82.56 367.02 0.2249

A

B

C

D

E

F

G

_H

V.u.g.

V.u.l'.

FG

5.550,00

12.354,00

15.821,00

16.330,00

17.670,00

167.650,00

474.607,00

684.250,00

valor unitário da gleba, corrigido e atualizado

valor unitário médio homogeneizado de lotes na influ
ência da gleba.

(Vug) / iVu-C) ( fator gleba)

GLEBA AVALIANDA

142.662,50 m'Area

Vu^; = cr$ 615,26/in^

equação de regressão ( colunas (2) e (5) )

FG = 3,86452092 v~ 0,2303886231 ~ _ oei,*/ , ^ 2^  X = 0,2510(p/x=142.662,50m^)
R  - 0,824577120 ( variância explicada pela regressão)
Fobs = 28,20 ( variância amostrai )

^lf6,c^ - 18,63 , 0(^ = 0,5% (regressão significativa-SNEDECOR)
AVALIAÇÃO

V Area x v.u.-e x fg = cri 22.028.359,77.
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ANEXO NÇ 3 .

AMOSTRAGEM PESQUISADA ( PRIMEIRO PRINCIPIO )

( EXEMPLO C/ DADOS REAIS )

posiçSo VALOR ÜNIT. HCMOG. * POSIÇ&) VALOR UNTT. HCMOG.

(m) (Cr$/m^) (m) iCr$/a?)
1024 6.726,77 2321 2.365,11

1079 4.900,44 3044 3.591,19

1125 4.038,88 4739 2.292,01

1750 5.715,76 4739 2.285,14

1800 4.767,90 5209 2.007,43

2301 3.531,35 7675 980,43

7945 1.875,00

EQU?VÇÃO LE mSFESSSO:

Y  = ax^

Sendo:

a  = 537.154,9986

b  =-0,65383623

=  0,790902123

R  = 88,93%

Fcbs = 41,61

( variância e^licada pela regressão )

( ooeficiente de correlação )

( variância amostrai )

F l,ll,b<'-12,23 p/6<^= 0,5% ( regressão significativa - SNEIfflOOR ).

*  Os valores unitários pesquisados desenvolvem—se ao longo de um mesmo

logradouro, sem inlierferencia de polo valorissante secundário. Foram hcmo

geneizados relativamente a testada, profundidade, tempo e situação na *

quadra, orientando-se pelas reccroendações da NB 502/77 e as consagradas*

em avaliações.
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ANEXD N9 4

AMOSTRAGEM PESCÍUISADA ( PRIMEIRO PRINCIPIO )

( EXEMPLO C/ DADOS REAIS )

POSIÇSO
(m)

30

35

40

50

85

110

510

950

1.080

VALOR ÜNIT.HGM.

(Cr$/in2)

22.600,97

13.276,83

44.218,04

15.786,30

26.234,68

15.015,95

11.321,92

5.870,73

7.978,73

POSIÇ&)
(m)

1.110,00

2.150,00

2.300,00

3.500,00

3.540,00

3.550,00

3.510,00

3.740,00

3.930,00

VAIOR ÜNIT.HOM.

(Cr$/in2)

8.222,06

6.035,56

5.358,64

5.263,06

3.335,00

3.256,16

3.308,27

4.091,05

2.129,29

EQUAÇ&) REGRESSÃO

b
Y = a X

Sendo : a = 105.100,2137

b = -0,40126693

2
R = 0,839398 ( variância e^^licada pela regressão );

R = 91,63 % ( coeficiente de correlaçio );

^obs" 83,63 ( variância observada ) ;

^1,16 " 10,38 p/ Qc: = 0,5% ( regressão sigiü

ficativa- SENEDEXX» ).
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^^MOSTRAGEM PESCUISflCA ( PRIMEIRO PRINCÍPIO )

( EXEMPIO C/ DADOS REAIS )
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POSIÇSO
(m)

valor WIT.HCM,
(Cr$^)

POSIÇSÒ
(m)

1.350 1.117,88 2.800

1.400 1.060,24 5.217

1.600 1.052,19 5.400

1.700 803,22 5.560

1.700 793,38 5.750

2.010 809,44 5.850

2.430
426,39 5.900

2.450 624,42 5.950

2.480 567,63 6.000

2.500 554,86 6.080

2.500
498,16 6.100

2.550 480,44 6.350

2.750
334,70 7.100

BQUAÇSb ̂  RBGRBSSSO

Y = a X ''

Sendo : a = 443.040,6387

b = 0,848401821

R = 0,789884

R = 88,88 «

^Qbs = 90,22

^1, 24, = 9/55

VALOR ÜNIT.HCW,
(Cr$/in2)

543,21

396,87

299,42

349,12

428,38

331,64

440,91

361,43

238,79

192,07

186,67

295,37

150,09

( variâncla explicada pela regressão );

'  iciente de oorxelação );
( varlat^la observada )

p/Píí= 0,5% (regressão significatl

va-aiEEBa® ),
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AMOSTRAGEM PESQUISADA ( PRIMEIRO PRINCIPIO )

( EXEMPLO C/ DADOS REAIS )
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POSIÇSO
(m)

VALOR U^.HCM.
(Cr$/in )

POSIÇÃO
(m)

VALOR U^.HCM.
(Cr$/in'^)

400,00 777,73 2.457,50 173,33

465,45 703,82 2.487,50 172,32

1.522,50 273,21 2.657,50 183,65

1.677,50 339,64 2.732,50 114,78

1.692,50 186,55 2.747,50 119,38

1.707,50 260,00 2.769,56 193,54

1.745,00 333,57 2.992,50 250,85

1.752,50 197,08 3.407,50 173,33

5.717,50 120,10

EQUAÇft) DE RE]GRESS&);

b
Y  = a X

Sendo: a

b

r2

R

Fobs

=  66.752,24375

= - 0,749777498

=  0,810154379

=  90,01%

=  64,01

( varlância es^Hcada por regressão)

( coeficiente de correlação )

( variância observada )

Fi,15,o< = 10,80, p/o^= 0,5% ( regressão significativa-

- SmMXB)
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INTRODUÇÃO

O avaliador desenvolve pesquisa, tão extensa quanto
possível, dos elementos de comparação que servirão de
base para a elaboração de seus Cálculos Âvallatórios.

Esses elementos de comparação são os diversos imóveis,
o mais assemelhãveis possível com as condições gerais/
particulares do imóvel avaliando* Na falta de elemen
tos assemelhãveis por inteiro, adotam-se os **fatore8 de
transposição** adequados, de forma tal que todos esses
elementos, ]ã homogeneizados, sejam expressados na mes
ma unidade: ̂ m^*

Deve se ter em conta que a pesquisa devera abranger /

não menos que 3 (cinco) elementos (Norma 302/77 da A*
B.N.T*} de informação*

Para os efeitos deste trabalho: os dados de pesquisa /

são os "elementos de informação"; o conjunto dos mes«
mos, a "Amostragem"; o "Universo da Amostragem" a re

gião da pesquisa, e a "População", o conjunto de imó
veis da região pesquisada, em condições de serem consj^
derados no trabalho* Denominam-so os elementos ou da

dos obtidos, a serem inicialmente considerados, de "E-

lementos Brutos" ou "Dados Brutos" (elementos ainda /

nao numericamente organizados)*

EXEMPLO:

Pretendendo-se avaliar o valor venal (ou locativo) de

uma sala no centro da cidade do Rio de Janeiro, procu

ra-se conhecer o preço de venda (ou de locação) de sa-
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Ias em edifícios próximos (ou localizados em regiões
economicamente assemelhávels), nas mesmas condições de
padrao construtivo, Idade, serviços, localização, etc.
As prováveis diferenças são contornadas com o emprego
de fatores de transposição adequados, devidamente jus
tificados. Cada um dos elementos (como já observado )
expressado na mesma unidade: St/m^.

O "preço a vista» (para preços financiados, adotam-se
os modelos adequados para o cálculo do "valor á vista",
da matemática financeira). No concernente á área do â
lemento, em metros quadrados; pode ser Indistintamente
utilizada a area util de uso privativo, a área equiva
lente de construção (Norma JZiO da ABNT), privativa ou
total (incorporadas as partes de uso comum) ou, ainda,
qualquer outro conceito de cálculo de áreas. É indisl
pensavel, entretanto, que seja adotado, em todos os e-
lementos, o mesmo critério para o cálculo das áreas.

Exemplificando com uma amostragem para determinar va
lor locatlvo, designando os elementos como XI, K2, ..
Bn, temos (emíJ/m^): s.i = 28O; B.2 s 26O; B.3 = 300;
E.Í; = I90; E.5 = 285; B.6 = 275; B.7 = 300; B.8 » 320.
Todos.os valores dos elementos já devidamente hcmoge -
nelzados em (B/m (no exemplo foram adotados valores n-
nltarlos locativos de salas comerciais em edifícios de
padrão normal, na Clnelândla em set/8o).
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2. DISTRIBUIÇÃO DOS ELEMENTOS

Os elementos considerados são inicialmente organizados
em ordem crescente de grandezai formando um "Rol**. O
"Rol" da amostragem que exemplifica este trabalho e o

seguinte: (em ordem crescente): 190j 260; 275j 280} /
285} 300} 300} 320.

A diferença entre o maior e o menor dos valores e deno
minada de "Amplitude Total", ou, simplesmente, "Ampli
tude". No exemplo, a Amplitude A = 320 - I90 = 130.
O número de dados, no mesmo exemplo: n s 8.

3. MEDIDA DE TENDÊNCIA CENTRAL (POSIÇÃO)

A medida de tendência central mais empregada em avali^

ções imobiliárias á a "Media Aritmética Simples", de
signada como X« Matematicamente calculada em conformjj^
dade com o modelo:

y !?j - ̂  —íl—^ significando:
n

X = Media aritmética simples dos "i" elementos adota
dos.

Numerador : Somatória dos elementos adotados

Denominador x Numero de elementos adotados

No exemplo que nos acompanha, temos:

X = IQQ 260 -t- 275 -» 280 285 ♦ ^00 + 3QQ 320 =
8

= Q} 276,25/m^. Este resultado é a medida da tendência
central ou posição dessa amostragem.



- k -

MEDIDAS DE DISPERSÃO

Os diversos desvios (diferenças) entre o valor de cada
W  % A

um dos elementos em relaçao a medida de tendência cen-

trai (X) sao apreciados através da "Variancia", 'IDes-

vio Padrão" (ou Desvio Quadratico Médio) e do "Coefici

ente de Variação".

Veirlância: ^ a média dos quadrados dos desvios, indic^
da como "s^", por se tratar de variãncia de uma amos
tragem e não da população. Modelo matemático:

n - 1

em o qual "x" é o valor de cada um dos elementos ado
tados. Emprega-se "n - 1", tendo em vista que, no ca

so limite de uma só observação, ter-se-ia;
s^ = (xl -xl)^: l=0 : l=0. A Variancia não pode
ser nula, em nenhum caso, podendo ser irdeterminadai a^
sim se explica a adoção do dencminador "n - 1", no mo
delo matemático.

^  A

E b(»i se ter em conta que a dimpnsao da variancia (po

tência 2) é diferente da dimensão dos elementos, daí a
A

vantagem de se operar com a raiz quadrada da variancia.

Desvio Padrão (Quadrátlco Medlo)

O desvio padrão, também denominado desvio quadratico /
médio, é igual a raiz quadrada positiva da variancia •
Tratando-se de cálculos em que se opera com uma amos -
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tragem (e nao com a população), designa-se esta medida
com o símbolo "s". Modelo matemático:

ou ainda, domxiêlo da variáncia:

r* 2

n - 1

Coeficiente de Variação; É a relação entre o valor do
desvio padrão "s" e a média aritmética simples da amo^
tragem "X". Designa-se como "Cv", Modelo matemático:

iiQy = ^ ü vantagem de seu emprego advem da inde-
X

pendência desta medida em relaçao as unidades e da i-
dentificação que propicia dos limites do variação# /
(^anto menor for o valor percentual de "Cv", melhores

as condições da amostragem.

O cálculo dos valores da "Variáncia" e, consequenteme|i
te, do "Desvio Padrão", podem ser efetuados, simplifl-
cadamente, cora a utilização de calculadoras com progr^
mação estatística.

Empregando uma HP - 22, no exemplo que nos acompanha ,
tem-se:

Variáncia s~ = 1.35^,69; í^esvio Padrão s 36,80/m^ e
Coeficiente de Variação Cv - 3^,80 : 276,25 = 0,13 ou

13?-
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5. BLIMINACAC DE DADOS SUSPEITOS

Algum ou alguns dos elementos Integrantes da amostra -

gem podem apresentar desvios acentuados em relação ã
média* Neste caso deve-se examinar a conveniência de

sua manutenção no desenvolvimento dos cálculos avalia-
tórios, Para tal, adota-se (entre outros) o critério/
Chauvenet. Este critério observa a seguinte seqüência:
a) calcula-se o desvio do elemento suspeito em relação
á média, conforme o modêlo d - |z - x| , em o qual **d**
é o desvio; o elemento em exame e x (como sabido }
a média aritmética simples da amostragem* b) calcula-
se, a seguir, a relação entre o desvio retro calculado

e o desvio padrão da amostragem **s**, ou seja:**d/sH
c) o valer obtido na relação **d/s** é comparado com o
dos valores críticos da Tabela de Chauvenet, para o nu
mero de elementos da amostragem* Sendo *^d/s'* inferior

ao valor crítico tabelado, para **n^ elementos, o ele -
mento em exame, permanece; caso contrario, é eliminada
CoD a eliminação de um ou mais elementos, procede-se a
outro cálculo da média X, "variância", '•Desvio Padrão**
e "Coeficiente de Variação" (saneados), empregando un^
camente elementos remanescentes e compatíveis* Ter-
se-á, evidentemente no novo resultado ménor variancia,
menor desvio padrão e menor Coeficiente de Variação ;
melhores condições^ portanto, de se obter bons resulta
dos* Repete-se o procedimento tantas vezes quantas /

for necessário*
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Tabela de Valores Críticos de Chauvenet (d/s)

Para »»n 5% 0 valor crítico "d/s" S 1,65
Para "n = 6", 0 valor crítico "d/s" = 1,73
Para »»n = 7% 0 valor crítico «d/s" = 1,80
Para "n = 8", 0 valor crítico "d/s" s 1,86
Para "n = 9% 0 valor crítico "d/s" s 1,92

Para "n = 10«, 0 valor crítico "d/s" = 1,96
Para "n = 12", 0 valor crítico "d/s" = 2,03

Para maiores^ ou menores, valores de procurem -se

livros de Estatística (a presente Tabela está publica
da em **Teoria e Exercícios de Estatística'* de Edmundo

Eboli e Sérgio Eboli Bonini; Noções sobre amostragem -
Capítulo X)*

Exemplo; Com a amostragem que acompanha o presente tr^

balho, consideram-se suspeitos os Elementos extremos /

E*/4 (I90) e E«8 {320). Verifiquemos a conveniência, ou
não, de sua manutenção no prosseguimento dos cálculos:

Para B./i = I9O5 d = |l90 - 276,25| = 86,25
d/s = 86,25/36,80 = 2,3íl
Uma vez que o valor 2,3^4» para oito e-
lementos, e superior ao valor crítico/
tabelado. (1,86), o elemento deve ser

eliminado.

Para E.8 = 320: d = |320 - 276,25| = U3,75
d/s = /i3,75/36,80 = 1,19
Uma vez que o valor 1,19 é inferior ao
valor crítico tabelado, o elemento fi
ca mantido. ^
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O valor maior da amostragemi mantido^ assegura a per»
tinencia dos valores acima da média. Examinemos, ago
ra, o segundo menor valor (na ordem crescente), ou se
ja E.2 = 260:

para E>2 = 260s d = | 260 - 276,25j — 16,25
d/s = 16,25/36,80 = 0,U1a
Uma vez que o valor 0,UU e inferior ao
valor tabelado para "n=8" (1,86), este
elemento fica mantido.

Uma vez constatada a pertinência do Elemento 2, ê obvio
que os demais elementos, ccmpreendidos entre o mesmo e
a média, estão, implicitamente, aceites.

Eliminado o Elemento U (190), deve se proceder a novo
cálculo da Media, Varlância., Desvio Padrão e Coeficie^
te de Variação, devidamente saneados, empregando somejj
te os elementos remanescentes.

Rol Saneado: 26O5 275} 280} 205} 300} 300} 320.
Numero dos elementos saneados n = 7

Operando em calculadora com programação estatística ,
temos:

X = 208,57; s^ = 309»29} s = 19»73 e Cv = 19,73:200,57»
= 0,07 = 7J?. Por comparação é possível se observar a
melhor distribuição da amostragem, após eliminado o e-
lemento Inconveniente, com valor bem melhor, medido em
"Cv".
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7. nKTERMIMACSO DO CAMPO ARBÍTRIO

Campo de Arbítrio é a faixa dentro da qual o avaliador
pode decidir (It.l.lj da Norma 502/77 da ABNT).
A teoria da decisão (inferêncla estatística)^nos permi
te fazer uma generalização acerca da população, basea
da em informações obtidas através amostras seleciona -
das da mesma. Para as amostragens em que '"n<30", ou
seja, as "pequenas amostragens", o habitual em avalia
ções de imóveis, sugere-se a adoção da Distribuição /
Contínua de Probabilidade "t" de Student. Nesta dis
tribuição, a área subtendida pela curva e igual a 1
(um), e a constante "v = n-1" é denominada número de
graus de liberdade. Graus de Liberdade significando o
número "n" de observações independentes da amostra me
nos o número "k" dos parâmetros populacionais., S-O caso
da estatística que define a distribuição de Student^ /
(vd. Estatística - Murray R. Spiegel, Cap. ID» o nume
ro de observações independentes da amostragem e igual/
a "n", do qual se calculam (como Ja efetuado) X e "s".
Como a média da população deve ser avaliada} k = 1, e,
assim, "V = n-1". A distribuição "t" de Student esta
tabelada (livros de Estatística), tabela de dupla en
trada, partindo-se do número de Graus de Liberdade e
da confiança desejada, a Norma 502/77 da ABNT reccmen
da (7.2.f) o intervalo de confiança máximo de 80Í, o
que indica, na tabela, a adoção da coluna "to,90"» P»-
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ra avaliar imóveis (10j6 para cada lado, na parte inde
sejável da curva de distribuição), a probabilidade de
acerto fica, dessa forma, assegurada em 90% (assume-se
o erro de 10%). Reproduzimos o trecho de maior utili

zação da Tabela dos Percentis da Distribuição "t" de
Student, para os fim que se deseja (Fonte: Statistical
Tables for Biological, Agricultural and Medicai Re-
search, reproduzida no livro Estatística de Murray R,
Spiegel), Partimos de "v=Zi", uma vez que a Norma 502/
77 (7.2,b e 7*3*c) recomenda que o numero ''n" de dados

da mesma natureza, efetivamente utilizados, seja maior
ou igual a 5 (cinco)} encerramos em "v»9"> uma vez que,
nos casos habituais de avaliações imobiliárias, rara -
mentó se empregam mais de 10 (dez) elementos. Outros
valores são facilmente encontrados nos compêndios de

Estatística, inclusive na obra mencionada de Murray R,
Spiegel,

Tabela ie Valores dos Percentis (tp) ââ Distribuição 1
de Student, para tp^go e «v« eráus de liberdade (sim -
plificada): A seguir a cada valor de "v" consta o de
np", para tp^gp, como se segue:

V = tp = 1,55} V = 5, tp = l,/i8} V = 6, tp = 1,1}/} }
V = 7, tp = 1,1}2} V = 8, tp = 1,1}0} V s 9, tp = 1,38.

Os limites de confiança, Campo de Arbítrio, sao defii}^
dos pelo intervalo

"X + tp
(n . 1)°»5

Este modelo atende ao recomendado na Norma 502/77*
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Exemplo; Prossegulndo com a amostragem que exemplifica

o presente trabalho; Os elementos saneados adotados
(Parte 6), nos permite conhecer os seguintes valores;

n = 7} X = 288,57} V = n-1 = 6; s - 19|73} «f para v=6
(na tabela retro), tp = 1,UÍ4. Basta substituir so va
lores no modelo que define o intervalo:

"288,57 ± . lãJI <•

Para se encontrar:

Limite inferior 288,57 - 11>60 = 276>97
Limite superior 288,57 ♦ 11>60 » 300>17

Sabemos, portanto, com base nos elementos da pesquisa,
que o valor locativo unitário adequado para uma sala
comercial, na região pesquisada, enoontra-se entre o
mínimo de sR 276,97/»^ e o máximo de Í8 300,17/b^. Neste
intervalo, decide o avaliador.

8. TOMADA DS PaCISÃO

Bxiste^m duas maneiras de se tomarem decisões; intuiti-

va e racional. A primeira e fruto de simples conricçao

ou preferencia pessoal, não havendo, portanto, condi -
ções de uma explicação lógica para a mesma. A segunda,
mais,sensata, é fruto de raciocínios e desenvolvimento
de cálculos, com explicações lógicas, conduzindo a o-
bjetividade na decisão.
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Em avaliação de imóveis a simples indicação de um va
lor, sem a argumentação de raciocínios e cálculos log^
COS, devidamente explicitados, raramente deve ser ado
tada. No caso, tratar-se-ia de uma "Avaliação Expedi
ta" (item l.k da Norma 502/77 da ABNT). Pode tal pro
cedimento conduzir a erros grosseiros, indefensável^ o
resultado conclusivo, posteriormente, são recomenda -
veis, desta forma. Laudos que observam os níveis de
precisão definidos, bem como a metodologia, indicados/
na Norma 502/77 da ABNT, para "Avaliações de Precisão"
ou "Avaliações de Precisão Rigorosa". No presente tr^
balho já definimos um intervalo de confiança, no qual
o avaliador pode decidir, com base em raciocínios e
cálculos lógicos, perfeitamente aferiveis. Resta con
cluir dentro desse intervalo de confiança. Para tal,
pode o avaliador defender um valor lastreado em consi
derações explicitadas ou adotar, para tal, raciocínios

sofisticados como os ajustamentos e regressões da
matemática estatística. No presente trabalho, o esco
po é o da simplicidade, com vistas a possibilidade de/
atendimento econrânico, rapidez, etc., como ocorro, diji
turnamente nos Laudos de Avaliação (sem prejudicar a
confiabilidade da Decisão).

permito-me sugerir o que venho empregando, com bons re
sultados (pelo menos, ate a presente data). Definido/
o Campo de Arbítrio (Parte 7 deste trabalho), o avali^
dor pode dividi-lo em três classes (ou maior niSmero de
Ias, se quizer). Observa, o avaliador, quais dos ele
mentos saneados estão compreendidos em cada uma dessas
classes, e calcula a Media Aritmética Ponderada entre/
todos os elementos compreendidos no intervalo. ■* pon
deração é efetuada por classes (estratifiçadas), cor-
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respondendo a ponderação ao numero dos elementos con^
tidos em cada uma dessas classes. O resultado dessa
Media Aritmética Ponderada sugere a Decisão do Avalljg
dor.

Exemplo; Com base na amostragem, saneada, que vem exm
pliflcando este trabalho:

O intervalo definido esta compreendido entre os valo
res locativos unitários extremos iguais a3276,97/n2e
© 300,17/m2. A Amplitude do Intervalo = 300,17-
- 276,97 = 23,20. Adotando-se três classes; 23>20 :3«
=7^73, A primeira classe conpreende, desta forma, os
valores entre 276,97 e 281^,70 (nela incluído um elemqp
to «280)j peso 1 nesta classe. A segunda classe compr^
ende os valores entre 281í,70 e 292,/ili (nela incluido /
um elemento «285)i peso 1, portanto, nesta classe •
A ultima classe compreende os valores entre 292,liU ®
300,17 (nela incluídos dois elementos s 300 e 300) ;
peso 2, nesta classe.

cálculo da Media Ponderada;

la Classe; 280 x 1 280
26 Classe; 285 x 1 = 285
3a Classe; 300 x 2 = 6OO

300 X ̂  600

Peso 6 1.765

Para a ponderação 6, a soma dos valores ponderados ei
gual a 1.765. Dividindo 1.765 por 6, tem-se 29Ü»17«
No presente exemplo, portanto, é lógico e perfeitamen
te defensável, o avaliador decidir pelo valor locativo
unitário de 29Ü.00 (despresando centavos).
Evidente que, ocorrendo fatores compileadores, Justifl
cando-os, o avaliador tem condições de decidir por va
lor diverso, compreendido no intervalo de confiança.
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RESUMO

O estudo que nos propomos a apresentar vi

sa formar um procedimento avaliatório objetivo e técnico, que

possibilite apropriar o valor de terrenos urbanos situados em

zonas centrais saturadas, sob um enfoque essencialmente econô

mico.

A metodologia apresentada é de grande vali

a, quer como um processo absoluto, quer como um processo auxi

liar, uma vez que a escassez do espaço urbano torna—se cada

vez maior, agregando,por esta razão, um fator valorizante ao

terreno avaliando, o qual deverá realizar todo o seu potencial

econcSmico. Para tanto, valemo-nos do conceito de "valor econô

mico de um imóvel", admitindo-se o terreno em estudo como um

capital investido, através da hipotética execução de uma edifi

cação,•devidamente enquadrada no contexto urbano local, quanto

aos aspectos de projeto, usos e padrão construtivo, bem como a

atenção as exigências legais.

Nortendo-se pelo máximo aproveitamento da

capacidade construtiva do terreno, o empreendimento gerará en

cargos inerentes, representados pelas despesas com projetos, o

bras, fiscalização, impostos e comercialização,bem como o lu

oro empresarial, possibilitando-se concluir sobre o valor do

terreno.

É importante salientar que todos os compo

nentes do empreendimento comportam-se dinamicamente, necessi

tando-se assim o estabelecimento de prazos e taxas operacionais

formando montantes contabilizados ao final do período total.
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1. OBJETIVO DO ESTUDO

O presente trabalho tem por objetivo fun

âamental o de apresentar um enfoque avaliatorio e uma formula

ção adequada que possibilitem apropriar o* valor de terrenos

situados em zonas urbanas de a-lta saturação ocupacional, onde

o procedimento do método comparativo convencional careça de

informações, comprometendo sobrem.aneira a precisão do estudo.

Outrossim, vale lembrar, que embora seja

possível a obtenção de uma amostragem satisfatória, o presen

te processo poderá servir como instrumento auxiliar ou até

mesmo determinante na busca do valor real do imóvel avaliando.

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A partiI dc meados do século XX, a cons

trução civil sofreu grande impulso, notadamente, devido à re

dução no tempo de execução de obras, através da sofisticação

da mecanização e especialização técnica.Esses fatores funda

mentais, agregados a outros, aceleraram acentuadamente o pre

enchimento dos espaços urbanos, formando, face a interesses e

conômico-comerciais, grandes conglomerados metropolitanos.

Os terrenos situados nesses núcleos con

flagrados devem, por razões sobejamente conhecidas , realizar

todo o seu potencial econômico.

5abe-se, entretanto, que o melhor aprovei

tamento oportunizado a um terreno dessa natureza não é defini

do de forma absoluta, devendo-se atentar para os aspectos mer
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cadolôgicos que irão formar a concepção do tipo, natureza e de

mais caracteres do empreendimento econômico a ser implantado ,

Assim, aquele empreendimento que adequar-se perfeitamente â zo

na, ou até mesmo transformã-la de forma global, realizando to

do o seu potencial, obterá"sucesso", acarretando, conseqüente

mente, taxas elevadas de lucro a curto prazo.

Por outro lado, temos que o terreno que s^

viu como insumo para o suposto empreendimento, realizou todo o

seu potencial e , consequentemente, assumiu o seu máximo valor.

3. CASO MOTIVADOR

Precede a toda a lei, regra ou processo,en

fim a qualquer norma, um, alguns ou inúmeros casos que necessi

tam de uma formalização genérica e abrangente.

A motivação do presente trabalho ocorreu

quando éramos solicitados a apropriar valores de terrenos situ

ados no centro da cidade de Porto Alegre.

Inicialmente efetuavam-se procedimentos con

vencionais, através de pesquisas de terrenos na zona, sujeitos

ás mesmas influências urbanas. Como era notório, muito pouco

era conseguido, ocasionando a formação de valores pouco confia

veis.

Seqüencialmente, buscava-se soluçóes atr^

vés do "processo de permuta", comumente empregado, que estabe

lace o valor do terreno através da troca por área construída ?
percentualmente estabelece-se a área de permuta, sendo que o

valor do terreno será o valor desta.

Sabe-se entretanto que em zonas de alto
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interesse sõcio- comercial, como se apresentavam nossos casos,

tais taxas de troca eram- e o são- bastante variáveis e não

muito criteriosas.

Paralelamente, tentávamos a chamada "Fõrmu

Ia Carioca", em que o valor do terreno seria a metade da dife

rença entre receita {venda das unidades concluídas) e despesas

do empreendimento, sendo o processo descartado, uma vez que

não alicerçava-se em procedimentos técnico-econômicos.

Assim, nenhum dos processos era satisfatõ

rio para um nível de rigor do trabalho de "precisão",no mínimo,

pois entendíamos que qualquer análise instantânea do problema

fatalmente conduziria a resultados distorcidos da realidade,jâ

que deveriam ser computados os prazos de projeto, execução e

comercialização das unidades concebidas, aplicados a taxas ade

quadas.

Sob esse prisma, partiu-se para uma solu

çio racional e objetiva, como se tomássemos ás mãos um capital

equivalente ao valor atual do terreno( o qual desejamos saber)

e o jogássemos em um empreendimento(supostamente o mais renta

vel), que , apôs o prazo de aplicação, retornasse, devidamente

deflacionado.

4. CAPITAL-TERRENO

As citações e conclusões até aqui expostas,

permitem admitir a idéia de que ém qualquer processo indireto

de apropriação do vâlor de uin terreno, devemos sempre proceder

a busca de seu valor potencial( valor econômico).

Abordagem semelhante, guardada a natureza
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do empreendimento, foi efetuada pelos Eng9s Hélio de Caires e

Domingos de Saboya Barbosa Filho, tomando-se dessa feita \ma

gleba urbana como capital empregado, que, através de hipotético
loteamento originando retornos, formaria o valor da área bruta.

Assim sendo, no presente estudo tomaremos

o terreno avaliando como um capital investido que, injetado de

outros investimentos ao longo do período de transformação, oca

sionará receitas periódicas, fazendo retornar os custos e des

pesas inferidas no processo,descontando-se a vantagem do empre

sário (lucro) e permitirá concluir sobre o valor do terreno.

A transformação pretendida consiste em ad

mitir a execução de uma hipotética edificação, devidamente en

quadrada no contexto urbano local no tocante aos aspectos de
projeto, usos e padrão construtivo, além de atender ás exigen

cias legais de Plano Diretor e Código de Obras Municipais, cu

jos índices e parâmetros devem direcionar-se para o máximo a

proveitamento da capacidade construtiva do terreno.

5. EQUAÇÃO FUNDAMENTAL

Para que possamos formalizar os procedimen

tos expostos, necessitamos equacioná-los definindo matematLcam^

te os componentes do empreendimento.

O estabelecimento de uma equação matemáti

ca que agrupe todos os elementos deve ser admitida em um mesmo

instante (valores homogêneos no tempo), o qual, por facilidade

operacional, tomamos como sendo o final do empreendimento.
Assim , temos a equação fundamental defini

da nesse instante;
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T  = R - D - L

onde

T : valor do terreno;

R ; receita auferida com a comercialização das unidades con

aluídas;

D : despesa total de transformação, sendo composta das despe

sas de projetos (Dp), obras (Do), comercialização (Dc) ,

impostos (Di) e fiscalização da execução IDe);

L : lucro do empreendimento, composto das parcelas de adiei

onal por montagem" e " comercialização".

Estes componentes estão esquematizados no

fluxo de caixa n9 1.

J t
A

1

i p
_h ,

c
t  f"

1  1 •

t

1

t—-1—

FLUXO 1
D

i

L
*

V

Antes de desenvolver cada um dos componen

tes identificaremos os elementos operacionais, apresentando a

seguir suas notações que serão utilizadas ao longo do estudo

para posterior consulta.

PRAZOS

p ; período de projeto , tomado em meses;

e  s período de execução do prédio, tomado em meses;

c  ! período de comercialização das unidades concluídas,tomado
em meses;
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IMPOETANTE: Ao estabelecermos o prazo de canercialização das unidades a

partir de publicações especializadas, profissionais e €nç>re

sas do setor, devemos reduzi-Io a 2/3, uma vez que, geralin^

te, o primeiro terço é absorvido dxarante a execução do prédio,

t  : período total do empreendimento, tomado em meses, resultan

te da soma dos períodos anteriores (t= p+e+c);

h  : período de transformação, tomado em meses, resultante da

soma dos dois primeiros (h= p+e);

TAXAS

V  : valorização imobiliária efetiva mensal de terrenos na zona,

inferida estatisticamente ou admitida, suposta constante ao

longo do período total "t" (taxa composta de valorização i

mobiliária pura e correção monetária);

V  : valorização imobiliária efetiva mensal de unidades concluí

das na zona, inferida estatisticamente ou admitida, supôs

ta contante ao longo do período total "t" (taxa composta de

valorização imobiliária pura e correção monetária);

f  : taxa mensal de crescimento do custo da construção civil,su

posta constante ao longo do período total "t";

i  ; taxa mensal de juros por investimento de capital, suposta

'  constante ao longo do período total "t";

r  : taxa mensal de juros dos rendimentos auferidos,supostacoi^

tante ao longo do período total "t";

a  : taxa mensal nominal de absorção de mercado para unidades

concluídas, suposta constante ao longo do período total.

Outrossim , lembramos que, à medida em que

outros elementos forem chamados ao desenvolvimento do traba

lho, suas notações e definições serão destacadas.
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6. ANÁLISE E DETERMINAÇÃO DOS COMPONENTES

6.1. RECEITA AUFERIDA COM A COMERCIALIZA

ÇÃO DAS UNIDADES CONCLUÍDAS (R)

Iniciaremos pelo estudo deste componente ,

tendo em vista que alguns custos emergentes do empreendimento

dependem diretamente do mesmo, tornando assim o desenvolvimen

to do trabalho facilitado.
$

O fluxo de caixa n9 2 permite uma melhor in

terpretação do esquema postecipado de entradas de receitas do

empreendimento.

^RI
A ^
'  ■

A
I
I

t

FLUXO 2

Para que possamos determinar cada uma das

parcelas.da série gradiente exponencial de entradas das receitas,

é necessário que partamos de elementos atuais, dos quais deve

mos ter completo conhecimento.

Desta forma, devemos calcular a receita a

tual e instantânea que auferiríamos com a venda de todas as uni

dades, como se já estivessem concluídas.Para tanto , é necessá

rio compô-la em tantas parcelas quantas forem as atividades ocu
pacionais do prédio. Com isso teremos as parcelas relativas a
residências, escritórios e lojas, obtidas a partir das áreas
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construídas e dos valores unitários calculados através de pe£

quisa.

Assim, temos:

Ri = Ac . Vu

onde

Ri: renda realizada pela comercialização das unidades concluí

das, como se efetivasse instantaneamente;

área máxima construível, estabelecida pelas exigências mu

nicipais;

Vu: valor unitário médio ponderado das unidades concluídas,c^

culado por processos estatísticos convencionais, adequado

as condições específicas do hipotético prédio.

IMPORTANTE: Os valores pesquisados devem , fundamentalmente, pertencer à

zona do terreno avaliando e tonados de forma gldsal, já agre

agregados da cota-terreno (1).

Esta receita atualizada deverá ser conta

bilizada ao início do período de comercialização ( por hipõte

se ) â taxa efetiva mensal de valorização imobiliária de uni

dades (v).

Outrossim, admitindo-se que a receita to

tal do empreendimento se faça em "c" parcelas, temos:

19 mês: ̂  (1+v)^ ; 29 mês: ̂  (1+v)^"^^; . . . ;c9 mês:Ri (1+v)^^^
c  c c

Como estas parcelas encontram-se defasa

das no tempo, devemos constabilizá-las ao final do empreen

dimento (hipótese inicial) â taxa mensal de remuneração do ca

pitai auferido "r", formando montantes parciais.
Assim , temos:

(1) cota-terreno : parcela de terreno (em Cr$/m2) já inserida

no valor unitário final da unidade.



1? parcela : Ri (1+v)^ . Cl+r)^
c

2^ parcela : ̂  (l+v)^^í" (1+r)^
c
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c? parcela ; Ri (1+v)^"^^ ^ (1+r)
c

Analisando os componentes/ ressalta â evi

dência que os mesmos constituem uma progressão geométrica de

razão y= (l+v)/(l+r).

A soma dos termos da seqüência será:

IMPORTANTE

R  = Ri

c

(l+v)^ . (l+r)° . y° - 1
V  - 1

se y?^l

A expressão aplica-se para yj^l, isto é , v>rouv<r .Pod^

-se-ia efetuar o estudo dessas desigualdades, ocxiforme atx^

dagens do Eng9 Dcmingos de Sabqya Barbosa F9 m seu trabalho

intitulado " Avaliações de Glebas sob a influência de áreas

urbanizáveis", publicado nos Anais do 1 Congresso Brasleiro

de Engenharia de Avaliações, realizado en São Paulo-1974.

Entretanto visando siirplificar as formulações do

ilustre colega, sem contudo desprezar sua eficiência, tent^

do fornecer um cunho didático, deixaremos de discorrer tal

estudo.

Por outro lado, não podanos deixar de abordar a i

gualdade v = r. Assim, estendemos a expressão para y=l , a

través de ; Um ^ (indeterminado)
y-^.1 y - 1

Levanta-se a indeterminação pela aplicação c3o Teorena

L*Hôpital s Um 1 = lim (Y^ - 1) '= llm c y^^ = c
y-^1 y - 1 y-^l(y - 1)' Y-^1

de
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R = Ri (1 + v)^ . (1 + r)° , se y = 1

6.2. DESPESAS DE TRANSFORMAÇÃO (D)

Como jâ foi exposto anteriormente, es^as

despesas apresentam-se em cinco componentes, sendo um deles

sub-dividido em dois outros, a saber:

- despesas com obras (Do);

- despesas de projeto (Dp);

- despesas com a fiscalização e responsabilidade
«

nica pela execução (De);

- despesas com á comercialização das unidades(Dc);

- despesas com impostos (Di)

- territorial (Dit)

- predial (Dip).

Passaremos agora a enfocar e formular in

dividualmente cada um dos componentes.

6.2.1. DESPESAS COM OBRAS (Do)

Este componente deverá ser estudado deta

lhadamente, uma vez que envolve vários aspectos intrínsecosdo

empreendimento, quais sejam:

- máxima área construível;

- padrão construtivo;

- concepção estrutural;

- concepção arquitetônica;

- atividades ocupacionais;
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- instalações especiais.

Em outras palavras, devemos ter presente

perfeitamente o tipo de empreendimento que sera implantado, a

dequando-se as necessidades mercadológicas.Quanto maior a quan

tidade de elementos considerados e computados, tanto maior se

rã a.confiabilidade dos resultados obtidos.

Isto posto, poderemos estabelecer o custo

instantâneo das obras:

Doi = Ac . u

onde

Ac : área máxima construível (ja definido)

u  ; custo unitário da construção (determinado pelos estudos

dos aspectos listados anteriormente)•

Sabemos outrossim, que este componente in

troduzir-se-á'no empreendimento após transcorrido o período <te

projeto "p", ao início do período de execução "e", inflaciona

do ã taxa de crescimento do custo da construção civil/a saber:

Doi .(1 + f)^

Este custo não ocorre de uma só vez, sendo

admitido no presente estudo como fracionado em "e" parcelas,

formando a seqüência:

19 mês; Doi (1+f)^ ; 29 mês: Doi (1+f)^"^^;... ;e9 mês:Doi (1+f
—  e e

Estas parcelas serão contabilizadas ao fi

nal do período "e", â taxa de investimento "i", resultando;
1? parcela: Doi (1+f)^. (1+i)®

2? parcela: poi (1+f)^l^(1+i)^
é!'pãrcela: ̂  . d+i)
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Estas parcelas compoem uma progressão geo

métrica de razão x = Cl+f)/(l+i)

A soma dos termos da seqüência nos dará o

montante ao final do período "e" :

.. e
Do = Doi (l + f)^.(l+i) .

- 1 ,  se

e  X - 1

Contabilizando-se esse montante parcial ao

final do empreendimento, temos:

Do = Doi (1 + f) . Cl + i)
e

,.e+c X® - 1

X  - 1

,se xf^l

O fluxo de caixa n9 3 fornece o esquema

temporal antecipado de parcelas.

^  V V V V
Doi

I

I Do

FLUXO 3

IMPORTANTE: A expressão anterior aplica-se para xj^l, isto é para f > i

e f < i.Quando f=i , estendemos a equação, através de:

lim - 1 (indeterminação)
x-n-1 X - 1

Ccmo jâ foi utilizado levanta-se facilmente a indeterminação

pelo Teorema de L'Hôpital, tendo-se:

Um x^ - 1 = e
x-^-l X - 1

Assim , a expressão geral vem:

Do = Doi (1 + f) . (1 + i)
e+c se x=l



6.2.2. DESPESAS DE PROJETO (Dp)
-14-

Inicialmente se estabelece o percentual"j"

relativo â elaboração dos projetos arquitetônico, elétrico,es

trutural, hidro-sanitário, telefônico e de incêndio, bem como

todos os estudos preliminares e posteriores, memoriais , espe

cificações,detalhes, taxas e despesas gerais, o qual incidirá

sobre o custo instantâneo das obras. Esta parcela obtida, sen

do um dos custos emergentes do empreendimento, será contabili
4

zada ao final do período total "t", para cotejo com os demais

componentes.

Assim , temos:

Dp = j . Doi . Cl + i>

onde

j  : percentual de projeto.

O fluxo de caixa nÇ 4 apresenta o esquema

temporal deste componente.

r
jOoi

e

FLUXO 4

Dp
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6.2.3, DESPESAS COM A FISCALIZAÇÃO E RES

PONSABILIDADE TÉCNICA PELA EXECUÇÃO (De)

Uma vez estabelecido o percentual- inciden

te sobre as despesas com obras, relativo à fiscalização e res

ponsabilidade técnica pela execução do hipotético prédio,nota

do como "z", introduziremos a-parcela obtida ao início do pe

ríodo de execução, contabilizando-a, como os demais componen

te, ao final do empreendimento.

Desta forma temos a parcela, ao início do

período "e":

z  , Doi . (1 + f)P

Ao final do emprendimento:

1  ' 1
De = z . Doi . (1 + f)^. (1 + i)^ ̂  j

i  i
onde

z  í percentual relativo a fiscalização e responsabilidade te^

nica.

O fluxo de caixa nÇ 5 fornece o esquema

temporal do componente, ao longo do empreendimento.

P  e
—t—

*•0®' FLUXO 5 Do
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6.2.4. DESPESAS COM A COMERCIALIZAÇÃO (Dc)

Este custo gerado pelo empreendimento in^

cia sua ocorrência logo após o período de execução do prédio
(por hipótese), sendo diretamente proporcional â renda auferi

da com a venda das unidades concluídas.

Desta forma , temos:

onde

g 5 percentual incidente sobre o montante da tenda auferida ao
final do empreendimento, sendo composto das parcelas de cor

retagero (3%) e promoção (1% a 2%).

A aplicabilidade deste componente ê extre

mamente facilitada, tendo em vista que a renda contábill2ada"R"

já foi objeto de estudo no Item 6.1.

6.2.5. DESPESAS COM IMPOSTOS (Di)

a) Territorial (Dit)

Este custo do empreendimento, resultaite da

incidência de um percentual sobre o valor do terreno(objeto do

estudo), introduz-se no processo ao seu início.
Para que examinemos mais detidamente este

componente é necessário que estabeleçamos algumas hipóteses,vi

sando simplificar os procedimentos matemáticos, sem ccntudD com
prometer a precisão do trabalho.

Desta forma, temos que:

- o aumento dos impostos efetuar-se-á á metade do

período de transformação (h/2), majorando-se com
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base na valorização imobiliária dos terrenos na

zona;

- os recolhimentos serão antecipados e parcelados em

meses, sem juros adicionais(como de fato ocorre).

Admitidas as hipóteses, temos o recolhiroen

to mensal inicial em h/2 parcelas de

m Ta

h

totalizando ni Ta
2

onde

m : taxa anual de imposto territorial;

NOOA: Para o município de Porto Alegre tenos as seguintes taxas de

ijiposto territorial:

- 1? Divisão Fiscal 6%

- 2? Divisão Fiscal 3,5%

- 3? Divisão Fiscal 2,5%

Ta : valor do terreno avaliando atualizada.

Ao instante h/2 ocorre a majoração do im

posto, formando h/2 parcelas de

m Ta (1 +
h

totalizando m Ta (1 + v)
2

Estas parcelas, contabilizadas ao final do

empreendimento, para que sejam cotejadas com todos os demais

componentes, apresentam o montante de: ^
m Ta (1 + i)^ + (1 + (1 + i)° T

Pará formar a expressão final da parcela do

imposto territorial, introduzimos um fator corretivo"s" ,que es_
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tabelece uma equivalência entre o valor real do terreno e o va

lor para fins de tributação.

Desta forma , temos:

Dit = m Ta

onde

s  : fator corretivo do imposto;

Para o município de Porto Alegre foi efetuado um estudo nesse

sentido, obtendo-se s = 3 a 4. Entretanto , analises análogas

deverão ser efetuadas junto âs Prefeituras respectivas.

O fluxo de caixa n9 6 fornece o esquema ten

poral de formação desse componente.

e/2 ^ e/2 ^

I  I I I ** MIM **^1
vVvv Tvi 1 I I I

vvv vv

FLUXO 6

Dit

b) Predial (Dip)

Este custo do empreendimento,' resultante da

incidência de um percentual sobre o valor das unidades conclu

idas , que ainda não foram comercializadas, introduz—se no pro

•cesso ao início do período de comercialização.
Também nesse caso devemos admitir algumas

hipóteses, visando a simplificação dos procedimentos matemá
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ticos, sem comprometer a precisão do estudo.

Assim , temos:

- o aumento do imposto se efetuará â metade do peri

ódo de comercialização (c/2), sofrendo majoração

com base na valorização imobiliária de unidades na

zona;

- os recolhimentos serão postecipados, parcelados en

meses e sem juros adicionais C como de fato ocor

re ) ;

- a absorção de mercado para unidades conclurdas far

-se-á linearmente.

Isto posto , devemos admitir duas situações

paralelas, com a finalidade de facilitar a abordagem do proble
ma: a primeira estabelece os recolhimentos parcelados, com va

lorização ã metade do período de comercialização, relativos às
receitas auferidas: a segunda estabelece parcelas mensais, com

sentido oposto no fluxo de caixa representativo,logo como re

ceitas do empreendimento, fruto da absorção mensal de unidades,
aliviando assim as despesas do imposto predial.

Assim, sob esse enfoque, admitindo-se as

põtes estabelecidas, temos o imposto sobre todas as unidade8,no
periodo c/2:

n Ri (1 + v)^ (1)
2

onde

n  : taxa anual de imposto predial

Para o município de Porto Alegre temos as seguintes taxas de

inposto predial:

- imóveis residenciais 0,85%

- imóveis não residenciais 1,20%
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As parcelas mensais a reduzir da expresão

anterior , pois esses encargos transferir-se-ão aos supostos

adquirentes de unidades concluídas, estão assim formadas:

29 inês:nRi (1+v) a ;39 mês: (1+v) 2a; (c/2)9 nês;nRi(l+v) .(c-l)a
~  c c 2

Essas parcelas representam representam uma

progressão aritmética de razão "a", não sendo necessário con

tabilizá-las em um mesmo instante, uma vez que incidem-se sem

juros.

Desta forma, temos a soma dos termos da
'  I

seqüência, formando o montante:
— H

n. Ri. c. a (1 + v)

8

.Como c.a=l , temos;

n Ri (1 + v)^ (2)
8

Dando continuidade ao procedimento, subtraímos a expressão(2)

da (1), tendo-se:
t

3  n Ri (1 + v)^
8

Contabilizando essa parcela ao final do

empreendimento, temos:

3  n Ri (1 + v)^. (1 + i)° (3)
8

Efetuando raciocínio análogo ao 19 período

c/2, para o 29 período c/2, admitindo a valorização no meio do
_ ■ h+c

período, como (1 + v) , temos:

n Ri (í + v) ^ . (1 + a) . (1 + i)°^^
2  4 2 (4)

A soma das expressões (3) e (4), e a in
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troduçio do fator corretivo "s", já definido, conduz a:

Dip = n Ri

O fluxo de caixa n9 7 fornece o esquema tem

poral de formação desse componente.

I  f

c/2 , C/2 L

•  *

aa_4+I ! 1

Dii> = b— a

FLUXO 7

I  I I ' ' ' I I
V V V VV I •

i  I I
V V V

6.3. LUCRO DO EMPREENDIMENTO (L)

Este componente do empreendimento, admiti

do como encargo do capital-terreno, é função direta da recei

ta auferida, introduzindo-se em parcelas mensais, a partir da

comercialização das unidades.

Por outro lado, vale salientar que esta

parcela representa o retorno dos fatores capital e trabalho.

Este componente costuma ser estabelecidoco

mo a soma das parcelas de " vantagem da coisa feita" ou " adi

cional por montagem", ou ainda " valor em marcha"," comercia

lização" ou " fator de comercialização".
Isto posto, temos a expressão:

L = k . R
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k ; taxa de lucro médio do empreendimento, incidente sobre a

receita auferida com a comercialização das unidades con

aluídas.

NOEA; Para ó cálculo da taxa "k" devemos estabelecer as taxas

ciais para cada atividade ocupacicml do hipotético prédio.

Assim , teremos uma taxa de lucro para a atividade ccmercial

de lojas, outra para a atividade comercial de escritérios e

uma terceira para a atividade residencial. Desta forma, tere

mos uma taxa média ponderada, extraída «das taxas parcial gvooí^

siderando-se as receitas auferidas por cada atividade.

A seguir, apresentamos as taxas médias de lucro,de

acordo ccm sua atividade, obtidas através de pesquisa em Por

to Alegre-RS.

Residencial 25% a 40%

Comercial - escritórios 40% a 50%

Ccmercial - lojas 50% a 75%

Vale lembrar que as taxas de lucro variam

de acordo com o capital investido, risco do empreendimento,Io

calização,tipo e padrão construtivo do prédio.

6.4. VALOR DO TERRENO (T)

Este é o componente-objeto (embora a de^

pesa com o imposto territorial carregue também a incógnita"Taf^

que deverá ser admitido como um capital investido ao longo de

todo o empreendimento (período total "t"), contabilizando -se

ao final , para posterior análise com os demais.
Convém salientar que é necessário agregar
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ao valor do terreno despesas inerentes, tais como;

— comissão de corretagem Copcional);

— imposto de transmissão;

— taxas de registro imobiliário.

Assim, temos:

onde

d : taxa de corretagem C3%),imposto de transmissão(1%) e re

gistro imobiliário (0,5% a 1%);

Ta; valor do terreno atualizado

7. CONCLUSÃO FINAL

Com a definição e determinação de cada um

dos componentes do empreendimento, procedidas no item 6 ante
rior ,é possível equalizá-los, reunindo-os na Equação Fundamen

tal do estudo, anteriormente definida;

T = R - D - L

Substituindo-se cada um dos componentes por

suas expressões já definidas , temos somente como incógnita do
problema o v«lor do terreno atualizado "Ta", objetivo fundamen
tal do estudo que ora nos propomos a apresentar.
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8. RECOMENDAÇÕES

Como o presente processo possibilita for

mar um procedimento objetivo para a apropriação do valor de

terrenos localizados em áreas centrais conflagradas com alta

precisão, pois aborda todos os aspectos estáticos e dinâmicos

que influenciam esta valoração, e fundamental enfatizar que

os prazos, taxas, percentuais e parâmetros estabelecidos se

jam admitidos com muito critério. Assim , d'evemos fundamenta

-los, objetivamente, reduzindo-se sobremaneira as ponderações

subjetivas, as quais afetam a confiabilidade no valor obtido.

Todos os■elementos envolvidos na formula

ção apresentada poderão ser obtidos de fontes oficiais ou ate
mésmo fontes privadas.

A metodologia ora apresentada poderá pare

cer ã primeira vista pouco didática, já que envolve formulações
extensas. Entretanto, deve-se atentar para o fato de que o

problema avaliatõrio que ora nos dispusemos a estudar é extre
mamente complexo, tendo em vista os aspectos já abordados ao

início do presente trabalho.



ANEXO

APLICAÇÃO PRÃTICA

" Un terreno situado no centro da cidade de Porto

Alegre, can a área de 600,00 in2, «n rua de media valoraçâo/'
a) Mmicital : /^roveitamento 8 ; Ociçaçio 2/3 {100% no térreo)

Utposto territorial! 6% ; Diposto Predial: 1,20%

b) à Bnr.r««ãrios.PUbHr>!rnes.entidades e ptofisslg^
«= Cr$ 9.500,00/m2 ; i= 4,0% ; r= 4,2% j f= 6,7% ; p= 3 «Bses;e=18 meses;
c= 8 meses ; j= 5% ,* z= 10% ; a = 8%

c) iteiniHng e oonclusSes sctore os dados colhidos:

5= 5,2 % ; v= 5,0% ; s= 4 ; d= 4,5% ; Vyx- Cr$ 40.000,00/ta2 ; k=70%(lDjas)
lc= 50% (escritórios) !Ac= 1.110,00 m2 de Joja e Ac= 3.700,0(ta2 de escrito
rios, totalisatoo 4.800,00 m2 ; h= 21 meses; t= 29 meses; y= 1,0096; /:/:
;c= 1,02596; k = 56,88%; Ri= Cr$ 192.000.000,00; Doi= Cr$ 45.600.000,00 ;
d) Cálculo dos componentes;

R= 800.203.176,40 (item 6.1)

r&= Cr$ 140.766.450,30 (itan 6.2.1) *

Dp= Cr$ 7.110.525,31 (ítan 6.2.2) *

De= Cr$ 15.357.655,55 (item 6.2.3) *

Dc?= Cr$ 40.010.158,83 (ítem 6.2.4) *

DitPCrí 0,04925 Ta (ítem 6.2.5.a) *

Dip=Cr$ 1.204.128,80 (ítem 6.2.5.b) *
If. Ct$ 455.155.566,70 (ítem 6.3)

•ís 3,259 Ta

e) tvp.a.j.ãf» fundamental
T = R - D - L

*  somatório de todas as despesas
s= Cr$ 42.499.415,40

^Unitário de Cr$ 70.832,36^n2)
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EFICIÊNCIA ECONÔMICA DE IMÓWEIS SOB LOCAÇÃO

INTRODUÇÃO

A Rentabilidade de um imóvel locado, para um dado instante, med_e

se pela relação VALOR ATUAL DA LüCAÇÃü/VALGR DÜ IMÓVEL.

0 Rendimento (r) obtido com o imóvel é dito "Estacionário" quan

do a Rentabilidade é idêntica no Curso de uma Ação ou quando observ_a
da em Estados da Natureza diferentes

«o "l
"^0 = V„ ""t - U,

O  i

Rendimento Estacionário: V  H ^ t = 1 't>Ar«
r
o

'k relação = , chama-se de Eficiência Econômica do imo-
»  ̂o

vel sob locação.

Nos casos em que rj ̂  1 há perda de eficiência econômica; quando
yy > 1 há aumento da eficiência.

Ao estudo em causa interessa o exame da perda de eficiência por

que é este o panorama contemplado com o atual processo inflacionario
somado ã ação do poder governamental, impedindo reajustes do valor

locatício, por ins-trumentos legais e pela conveniente adequaçao ope

rativa sobre os índices econômicos de correção da moeda e de outros
indicadores inflacionários.

Diz—se, então, que um imóvel esta sujeito a uma perda de eficien

cia econômica sempre que o Valor Atual "Real" da Locação existente
for inferior ao Valor Atual "Eficiente" da Locação.

f
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2.

a

um

Na medida em que se alongarem ros contratos de locação a perda da
eficiência econômica sera mais pronunciada. Mesmo em curto prazo,,

no intervalo de um ano, porque o valor locativo é fixo. E, por maior
razão, em períodos maiores porque se inserem outras variáveis. A pri.
meira variável é a correção monetária da locaçao, que nao espelha a
realidade da desvitalizaçao real da moeda; uma segunda é a valoriz^
çao real do imóvel (cuja manifestação ó historicamente mais encontr
diça do que a situação inversa) mesmo estando o imóvel submetido a
processo da depreciação, ou desgaste.

Não fossem essas distorções, seriam poucas as ações renovatórias
que alimentam diversas Varas, para o caso das locações comerciais.

Este trabalho propõe-se a dar um modelo de determinação da Perda
^0 Eificiência Econômica imputada aos imóveis em geral e em particu

lar aos comerciais - principalmente as lojas - admitindo-se a situa
ção de entorno de vacância nula. Implica em dizer que a perda de efi
ciência deixará de existir no momento em que o valor do aluguel for
"restaurado" (não apenas "reajustado"), ou o imóvel se liberte do
compromisso,para a assunção de novo contrato, ou destino.

modelo

Sob a hipótese de entorno imobiliário plenamente ocupado, com v^
câncias friccionais (tolerância de até 90 dias para residências e es
critérios e de até 120 dias para lojas), admite-se que um imóvel de
socupado possa ser locado a preço compatível com os valores do merca
do de locações, no momento.

Para ilustrar, considera-se razoável propor a locação â taxa real
anual de retorno de 6% a.a. que é aquela tida como mínima para remu
nerar o capital.

Outro imóvel análogo vinculado a uma locação poderá não estar au
ferindo a taxa real de Sf, O proprietário deste imóvel deixa de ha-
^  um certo ganho líquido que reduz o valor do seu imóvel, penali -
ndo a este por não estar sendo empregado sob condição econômica ótima.
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A Perda da Eficiência Econômicra será medida, em valor absoluto,

pela diferença entre o Valor Atual Eficiente da Locação e o Valor A^
ai da L ocaçao Existente.

O cálculo do Valor Atual Eficiente de Locação emprega o prazo ve
manescente do contrato de locação em vigor (comerciais) ou-a perpe-
tuidade (residenciais, em caso extremo face ã legislação atual).

HIPÓTESES DE cAlCULO - Exemplo

- Taxa Real Efetiva de Retorno do Capital ou valor do imóvel (3): 6%
a. a.

- Taxa Real Efetiva mensal (j): 0,^0685^ a.m.

- Taxa Confiável de inflação: 1 = 60^ a.a., ou i = 3,99/^ a.m.
%  ̂

- Taxa de Correção Monetária: K = 45^ a.a. (prefixada pela variaçao das
ORTN), ou I< = 3,1A^ a.m.

A partir da taxa confiável de inflação (aqui assumida em 60^, co
mo mero exemplo) tem-se a taxa mensal (m) de perda de expressão mon^
tária:

1 + K = (1 +

1 + k = rr-^ (1 + = (1 + m)"^^
1  + m

1 + K = (1 +

(\10 caso: 1 + m = 0,96 , em decimais; e m = -3,84^ a.m.

1§ Situação - Locação por 12 meses

Os valores locativos são normalmente fixos durante um ano, findo
o qual são reajustados para novo período locativo do curso de um me_s

r^onfrato. Os recebimentos mensais serão por preços correntes que,
ino cDii'-'^"

para o proprietário, vai tendo reduzido o seu valor real face ao pro
cesso inflacionario.

4
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O valor atual real de uma sérire de pagamentos futuros - aluguéis

mensais - será resultante do somatório dos valores atuais desses pa

gamentos a preços reais as épocas de seus vencimentos.

Como os preços decrescerão (perdem expressão) no curso do contra

to entre dois reajustamentos anuais a uma taxa de perda de expressão

da moeda efetiva "m", a série de pagamentos não será uniforme, porém
variável a uma taxa de tendência (média) constante, caracterizando-se

em uma sucessão decrescente em progressão geométrica ou, ainda, con
figurando uma série (de pagamentos) gradiente decrescente, a uma ra

zão (1 + m), tal que:

O  (1 + m)áè 1

O valor atual de uma série desse tipo, onde (1 + m)-íi(l + j),sen

do j a taxa real mensal de desconto é definido por;

VA =:  R (1 + m)" a -pq ^ ; onde: (♦)

VA .-  valor atual;

R  --  aluguel nominal;

m --  taxa média mensal de perda de
onário;

valor por

n  --  número de meses considerado;

UJ --  é a taxa definida.por:

1 + i '
uj = - 1 e que, pata o exemplo, sera:

= 4,50^ a.m.

j - é a taxa real efetiva de desconto, ou de retorno do c_a
pitai, mensal; lembrando que:

~7r| ^  ̂ —-— é o Fator de Valor Atual
w(l + u;) definido para série uni

forme postecipada de pa
gamentos



Domingos de Saboya Baubosa Fii«iío
ENGCNHCIRO. M. ac

CÃLCULO DA PERDA DE EFICIÉMCIA ECMÕMICfl

I  - Para estabelecimentos comerciais;

Admitindo-se uma' locação que se inicia hoje, com prazo de 5 anos
e que nada induz haver alteração das taxas de inflação e de "reajus-
tamentos" admissíveis durante o período do contrato.

\J^ = Valor do Imóvel, a preços reais: 1.000.000 u.m. (unidades
monetárias)

Valor Locativo Anual: 10% V. (aqui, considerada como taxa nomi

nal)

= 100.ÇOO u.m., ou

= 8.333, 33 u.m./mis

Obviamente, a rentabilidade resultante nao será a pretendida de

10%.

Para que se garantisse aquela rentabilidade, no ano, o aluguel

deveria ser obtido da equação (*)

R, = V. (1 + m) a"^
~ Ujn1

R2 = 105.452,22 u.m. anuais, ou

R^ = 8.787,68 u.m,/mis

2^ Situação - Locações superiores a 12 meses

Entretanto, ao fim do 12 ano o valor locativo será corrigido mo-

netariamente (ora prefixada em K = 45% a.a. efetivos, a correção).
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6.

Igual modelo se aplica para oe* anos subsequentes.

aUA = R, (1 + Q)"^
- ■ Uí

onde:

Q é a perda anual da expressão da moeda apesar da correção;

Ui = "  ̂ - 1 , ou Ui = (l + o) (1 + Q)"^ - 1 ; 6
1 + Q

Ui = -3,94^ a. a.

Anualmente, após correção registra-se a seguinte perda de expre^

são monetária:

(1 + q)"-^ =
1 + K

(1 + Q)'^ = 1,10

(1 + Q) = 0,9

Q  = -0,09 , em decimais, ou

Q  = -9^ a.ao

Dado que o contrato e do 5 anos, tem-se o novo valor locativo n_o

minai anual, e mensal:

Rj = UA (l + Q) a ^
Ui

= 312.276,73 u.m. a.a,; ou

R^ = 26.023,06 u.m. a.m.

Ue-se, daí, a disparidade entre o valor locativo de "hoje", acu

sando, de início, uma rentabilidade exagerada para se alcançar, ^no
transcurso de um período de 5 anos, um resultado compatível com \6%

è
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Aos preços de 26.023,06 u.m. 0* proprietíário estará garantindo a

máxima eficiência econômica para seu imóvel.

Qualquer valor 1-ocativo abaixo desse teto, para condições idênt_i

cas do exemplo dado, dará um \/.A. do imóvel inferior a 1.000.000 u.m.

Tal diferença penaliza o imóvel, devendo ser abatida do seu valor.

Conservando o mesmo exemplo. Admitindo que o aluguel corrente

seja R2 = 105.452,22 u.m., após transcorridos 3 anos (faltando dois

anos para a "renovatória") e que o mercado esteja absorvendo

= 312.276,73 u.m., o imóvel estará sendo "penalizado" anualmente

por: R2 " *^3 » soja

R u -206.824,51 u.m.;

cujo valor atual pertinente aos 2 anos será;

VA = R (1 + Q)"^ a —jppj , onde n = 2 anos;
VA = -383,649,71

VA á a penalidade imposta ao imóvel pela má eficiência econômi -

ca. Em tal modelo o valor residual seria o assimilável pelo mercado

de transações, isto ó, 616.350,29 u.m.

CRÍTICAS

Parece claro que uma locação praticada ã taxa de 2,6^ a.m. sobre

o valor do imóvel á muito difícil de ser obtida. Embora exercício ,
os dados do exemplo não são irreais, mormente as taxas. Duas concljj
sões basicas sao alcançadas;

a) o mercado não assimila, a longo prazo, os novos níveis locat_i
vos e há o aumento da oferta de imóveis (que poderá até prov£
car a queda do valor de mercado);
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b) O mercado assimila, a longcr prazo, os novos preços praticados

e, pelas taxas altas, ocorre estímulo a maior pressão de de
manda, elevando-se o valor do imóvel além da tendência usual
B, provocando^incremento na valorização imobiliária.

No curto prazo, como o estoque de imóveis ó pouco mutável e a r^
novação dos contratos é muito lenta, os mercados de transações e de
locações parecem correr por caminhos próprios, pouco se correlacio

nando, salvo no caso das locações recentes e desde que não sejam em-
panadas pelas circunstâncias das luvas (ou "ponto") no caso precípuo

das lojas comerciais, mas, sempre, com uma rentabilidade superior ã

taxa que se supõe normal, no longo prazo.

Daí se conclui, também, que avaliar o valor locativo impõe ao pr^
fissional igual complexidade e empenho da tarefa de valoraçao do bem

em si. Somente fica atenuado pelo fato de o mercado de locações ser

significativamente mais atomizado do que o de transações; isto é, os
preços locativos devem ser mais concentrados em torno do valor loca

tivo .
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